

















































o  tema,  ou  seja,  perceber  o  surgimento  e  a  atualidade  do  conceito  de 
desenvolvimento  sustentável,  designadamente  na  sua  relação  com  o  fim  da 
energia barata e com as alterações climáticas.  
Importante  foi  também perceber o  tratamento deste  tema a nível das políticas 





de  Autarcas.  A  análise  comparada  destes  casos  e  o  enquadramento  teórico 





cidades  vivem  de  interações  com  a  sua  envolvente;  (iv)  as  cidades  devem 
pensar a Gestão da EE atribuindo‐lhe recursos e mecanismos de financiamento, 














It was  also  important  to  realize  the  treatment  of  this  theme  at  the  level  of 
international  policies  mainly  the  legislative  production  of  the  EU  and  its 
transposition  into national  legislation. It was also  important to understand the 
results of these policies and their strict proximity to the concept of sustainable 
development.  To  accomplish  this  evaluation  we  used  the  methodology  of 
compared  case  study.  Therefore, we  analyzed  the  action  plans  for  the  EE  of 
Porto and Stockholm cities, designed and presented to the covenant of mayors. 
The  comparative  analysis  of  these  cases  and  the  theoretical  framework  held 
allowed  us  to  realize,  among  other  aspects,  that:  (i)  the  socio‐cultural  and 
economic‐financial conditions are crucial  for  formatting and  implementing EE 
measures; (ii) the EE measures should be adapted to the reality of each city; (iii) 
the EE should be considered in line with spatial planning at the national level, 
regional  and  local  levels  since  the  cities  live  from  interactions  with  its 
surroundings; (iv) cities must think the EE management assigning  it resources 
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a  sua  disponibilidade  um  elemento  essencial  para  a  manutenção  de  um 
acelerado processo de desenvolvimento  económico  e  social  a  nível  global de 
forma  sustentada  (Dincer,  1999;  Kothari,  Tyagi,  Pathak,  2010).  À 
disponibilidade  de  energia  barata  correspondeu,  durante  muito  tempo,  um 
longo  e  extraordinário período de progresso,  em níveis historicamente nunca 
registados  (Girardet, Mendonça,  2009).  Contudo,  nas  décadas mais  recentes, 
cerca do final do seculo XX, o Mundo começou a aperceber‐se de uma realidade 





algumas  reservas  conhecidas,  evidenciou que  a  energia  fóssil não  é 












alguma  frequência  problemas  de  abastecimento  (Kothari,  Tyagi, 
Pathak, 2010); 
e, muito particularmente, 
iv) O  acelerado  desenvolvimento  de  economias  que  antes  estavam 
estagnadas,  especialmente  as  economias  de  países  asiáticos 
densamente povoados como a China e a Índia, trouxe para o mercado 
global  um  enorme  mundo  novo  de  consumidores  que  impôs  a 
exponenciação do consumo de energia a nível mundial, fazendo subir 
os  preços  da  energia  fóssil  para  valores  até  há  pouco  tempo 
inimagináveis  e  tornando  verdadeiramente  críticos  os  problemas 
ambientais  associados  à  libertação  do  CO2  (International  Energy 
Agency, 2012b). 
Ou seja, o dealbar do século XXI, assinala o termo do tempo da energia barata 




perigoso por  ser  extremamente danoso para  o  clima,  suscetível de  criar uma 
catástrofe de  imprevisíveis  consequências, num  tempo geológico de não mais 
que um simples piscar de olhos, quiçá num horizonte de apenas 2 ou 3 gerações 
da  espécie  humana. Num momento  destes  esperar‐se‐ia  que  a  sociedade  e  a 
economia  reagissem  com normalidade,  fazendo  surgir alternativas  credíveis e 
mais  eficientes,  capazes de  substituir  aqueles  fatores de produção de  energia 
por outros de valor equivalente mas menos danosos. Só que não é esse ainda o 
caso: a economia de baixo carbono tarda a impor‐se, as alternativas conhecidas 






em  energias  limpas, para  certas  formas de  consumo de  energia, por  exemplo 
para  os  transportes  rodoviário  ou  marítimo,  que  requerem  autonomia  e  
segurança  de  utilização,  algo  que  ainda  não  foi  possível  reunir  em  qualquer 
forma de  energia alternativa,  seja  ela  energia  elétrica, pilha de hidrogénio ou 
qualquer outra (Intergovernamental Panel on Climate Change, 2012). 
Três  grandes  tipos  de  energia  disponíveis  –  fóssil,  nuclear,  renovável  – 
nenhuma  solução  inquestionável.  Fóssil  e  nuclear,  ambas  tecnologias 
ambientalmente  sujas  e  de  reservas  limitadas,  uma  delas  também  perigosa. 
Renovável  ainda  caro  e  incapaz  de  acorrer  diretamente  a  alguns  tipos  de 
solicitações (Intergovernamental Panel on Climate Change, 2012). 
Que alternativa então? Só uma, para já, se afirma como podendo ser realmente 
eficaz,  contudo  transitória  (mas  urge  ganhar  tempo…),  concretamente,  fazer 
melhor  uso  dos  recursos  energéticos  mundiais,  reduzindo  o  consumo  de 
energia  por  unidade  de  produção  (IEA,  2008;  Omer,  2008),  ou  seja,  mais 




que a  tão ansiada  fusão nuclear  ‐ o processo químico que permite a existência 
de  estrelas,  completamente  limpo  e  com  disponibilidade  quase  infinita  na 
natureza – deixe de ser uma  ficção e se  torne uma  realidade economicamente 
sustentável. Só que ninguém sabe quando isso será possível.  
Promovendo  a  eficiência  energética  estarão  as  sociedades  a  poupar  recursos,  a 
reduzir  os  seus  endividamentos,  a  aumentar  a  competitividade,  a diminuir  a 
sua dependência energética  (IEA, 2008; Taylor et al., 2010) e, acima de  tudo, a 





energia  renovável,  ou  a  fusão  nuclear,  se  tornem  economicamente  viáveis, 
substituindo as tão danosas formas tradicionais de produção. 
O desafio que ao Homem  se  coloca é um desafio global,  contudo assimétrico 
porque  a  racionalidade  de  utilização  de  energia  diverge  de  sociedade  para 
sociedade,  de  economia  regional  para  outras  economias  regionais,  e  nem 
sempre  os  mais  desenvolvidos  são  sequer  os  mais  racionais  (IEA,  2008). 
Portugal, apesar de um  extraordinário  investimento na produção de  energias 
limpas,  não  é  contudo  ainda  um  bom  exemplo  porque  a  produtividade  da 
energia  é  ainda muito  baixa,  consumindo  a  sua  economia mais  energia  por 
unidade produzida (ver Anexo I) do que muitos países da União Europeia, algo 
que  representa  um  fator  de  agravamento  dos  problemas  económicos  do 
presente.     
1.2. Objeto  
Não  cabe  numa  simples  dissertação  de  um  Mestrado  qualquer  análise 
globalizada  da  temática  da  eficiência  energética,  muito  menos  alguma 
quantificação do seu  relevo económico. Outrossim não será o caso de alguma 
análise  mais  específica  e  particularizada  de  aspetos  concretos  ou  áreas  de 
especial interesse de aplicação de políticas suas promotoras. Assim se entendeu 
fazer uma avaliação do estado da arte em ambientes onde, até  intuitivamente, 
se  pressente  que  a  promoção  de  políticas  de  eficiência  energética  será 
especialmente  reprodutiva,  caso  é  o  do  ambiente  urbano,  feito  de  espaços  e 
elementos  passivos  de  gestão  pública  –  ou  por  ela  influenciáveis  –  cada  vez 
mais gulosos de variadas formas de energia. Mobilidade, conforto, visibilidade, 












nos  centros  urbanos,  estimando‐se  que  52,1%  da  população  mundial  viva 
atualmente  em  pequenas,  médias  e  grandes  cidades.  Espera‐se  que  nos 






portanto,  emissores  de GEE,  responsáveis  pelo  consumo  de  75%  da  energia 
mundial e pela emissão de  cerca de 80% de GEE  (Fitzgerald, 2010). Uma vez 
que a tendência para os próximos anos é de aumento populacional nas cidades, 




das  cidades  verificar‐se‐á  não  nas  grandes  cidades mas  sim  nas  pequenas  e 











em  constante  interação  com o  território envolvente onde ocorre a produção e 
distribuição  de  energia  (DGOTDU,  2008).  Todas  estas  questões  nos  levam  a 







É  publicamente  conhecida  e  reconhecida  a  necessidade  de  intervenção  nos 
principais  vetores  de  consumo  de  energia  nas  cidades.  Existe  a  perceção 
pública, também, que a generalidade das áreas urbanas tem alguma estratégia 
definida  para  promoção  da  eficiência  energética  nas  suas  aéreas  de  influência. 
Mas  como  o  têm  feito?  Têm  políticas  integradas  visando  a  coordenação  de 
estratégias setoriais relativas a cada um dos principais vetores de consumo, por 






Uma  estratégia  eficaz  pode  restringir‐se  aos  limites  da  cidade  ou  à  área  de 
influência de uma autarquia? A metodologia da abordagem é influenciada pela 




suscitam,  o  universo  de  possíveis  análises  é  extraordinariamente  vasto,  tão 
vasto que inviabiliza qualquer ambição de alguma análise global ou sequer com 
algum significado estatístico.  
Consideradas  estas  restrições,  associadas  às  que  decorrem  da  naturalmente 
limitada  ambição  que  pode  ser  atribuída  a  uma  dissertação  de  Mestrado, 
optamos  por  dirigir  o  nosso  estudo  para  uma  avaliação  do  “estado  da  arte” 
suportada em análise comparativa de dois casos, suficientemente dissimétricos 
por  serem  representativos  de  diferentes  realidades,  e  portanto  de  diferentes 
soluções  de  um  mesmo  problema,  que  o  é  de  toda  a  humanidade,  assim 
realisticamente  visando  objetivos  concretos  de  recolha  e  avaliação  seja  de 
diferentes modos de abordagem, seja de resultados que puderam já ser obtidos 




de  eficiência  energética  nas  cidades  conforme materializadas  em  concretos 
planos de ação;  






 Determinar  as melhores  práticas  de  entre  os  casos  analisados  (gestão  de 






 Compreender  a  importância  do  planeamento  urbano  na  prossecução  de 
estratégias de EE. 
Naturalmente, a análise destes casos de estudo específicos requer uma prévia e 




sobre  como  promover  políticas  de  eficiência  energética.  Terá  esta  dissertação 





primeiro  capítulo  destina‐se  a  uma  pequena  introdução  ao  trabalho,  o 
enquadramento ao estudo desenvolvido, os objetivos que se pretendem atingir 
e  a  descrição  da  estrutura  da  dissertação.  No  segundo  capítulo  expõe‐se  a 





identificados  como  sendo  cruciais  ao  desenvolvimento  do  trabalho.  É  a 
compreensão  do  estado  da  arte  de  conceitos  como  eficiência  energética, 
desenvolvimento sustentável, alterações climáticas, a nível nacional e europeu, que 
conduzem  o  desenvolvimento  desta  dissertação.  Relativamente  ao  terceiro 
capítulo, nele é realizada a exposição da metodologia seguida na dissertação, ou 






O  quarto  e  quinto  capítulos  fazem  a  exposição  dos  dois  casos  de  estudo 
selecionados,  ou  seja  o  caso  de  estudo  sobre  a  cidade  do  Porto  e  o  caso  de 






implementação  desse  mesmo  plano  de  ação  e,  finalmente,  v)  a  discussão 
individual  de  cada  caso  de  estudo.  O  sexto  capítulo  acolhe  a  discussão 
comparativa  dos  casos  de  estudo  que  resulta  das  análises  anteriormente 
realizadas  no  quarto  e  quinto  capítulos.  Finalmente  o  sétimo  capítulo 











com  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  e  as  políticas  europeias  e 
nacionais correspondentes.  
Todas  as  atividades  desenvolvidas  pelo  homem  utilizam  energia,  a  qual, 
contudo, pode ter variadas origens. (Silva et.al, 2009) 
Da utilização de energia  resultam sempre  impactos, ambientais, económicos e 
sociais,  contudo de  intensidade  e  qualidade  variáveis  conforme  as diferentes 
proveniências/utilizações  de  energia,  pelo  que  de  nenhum  modo  pode  ser 





estratégia  pró  eficiência  energética  é,  atualmente,  talvez  a  melhor  forma  de 








sua  indispensável  inclusão  como  um  vetor  poderoso  para  alcançar  o 
desenvolvimento energético sustentável das sociedades do futuro. Promover a 
eficiência  energética  corresponde  a  contribuir  para  a mitigação  do  impacto  de 
problemas como a) as alterações climáticas (reduzindo as emissões de GEE), b) 
a  crescente  escassez de  combustíveis  fósseis  e,  c)  as dificuldades  económicas 
que  o  Mundo  vive  na  atualidade,  diminuindo  a  despesa  e  dependência 
energética dos países (IEA, 2008; Taylor et al., 2010). 
Contudo  a  EE  constitui  apenas  uma  parte  da  solução  destes  problemas.  É 
necessário  também pensar o  investimento no desenvolvimento continuado da 
eficiência  e  competitividade  das  energias  renováveis  como  a  outra  grande  e 
fundamental peça para a  sustentabilidade do planeta  (Omer, 2011). Para  tal é 
essencial  trabalhar  tecnologias  eficazes  e  inovadoras  que  contribuam  para  a 
transposição  dos  desafios  energéticos  dos  próximos  anos,  sem  contudo 
comprometer o desenvolvimento económico, social e ambiental (Omer, 2011). 
Desenvolvimento sustentável é um conceito de definição relativamente recente. 
Segundo o  relatório Brundtland   datado de 1987  (de Gro Harlem Brundtland, 
ex‐primeira ministro  da Noruega  e  copresidente  ‐  com Mansour Khalid  ‐  da 
Comissão Mundial  da ONU  sobre  o Meio Ambiente  e  o Desenvolvimento), 
considera‐se  sustentável  todo  o  desenvolvimento  que  visa  corresponder  às 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações 
suprirem as suas próprias necessidades.  
O  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  é  alargado  e  interdisciplinar 
(Rogers  et  al.,  2008),  assentando  em  três  pilares  fundamentais:  sociocultural, 
económico e ambiental. Nesses pilares se sustenta o documento Brundtland que 
apresenta  uma  lista  de  medidas  que  considera  vitais  para  a  resolução  dos 
problemas  socioeconómicos  e  ecológicos  das  sociedades modernas,  as  quais, 





populacional  à  garantia  da  alimentação  a  longo  prazo,  à  preservação  da 
biodiversidade e dos ecossistemas (United Nations, 1987) e enfim, à necessidade 
de diminuição do consumo de energia.  
O  conceito de desenvolvimento  sustentável  foi  finalmente  colocado no  centro 
da política mundial pela Cimeira da Terra realizada no Rio de Janeiro em 1992, 
na  sequência  do  relatório  da  Comissão  Mundial  para  o  Ambiente  e  o 











das  alterações  climáticas,  a  Convenção  Quadro  das  Nações  Unidas  para  as 
Alterações Climática. A partir daqui  importa  referir  a  conferência das partes 
organizada em Quioto, Japão, (COP 3) cujo resultado visível foi a subscrição do 
designado Protocolo de Quioto por um número relevante de países (e também 
não  subscrito, ou  ratificado, por um outro  importante grupo de países,  entre 
eles os EUA). 
Dez anos depois da Cimeira da Terra, realizou‐se a Cimeira Mundial Rio + 10 
que  teve  lugar  na  África  do  Sul  em  2002.  O  objetivo  desta  cimeira  foi  a 










renovação  do  compromisso  político  planetário  para  com  o  desenvolvimento 
sustentável. 
Em  qualquer  dos  casos,  em  cima  da mesa  sempre  esteve  a  necessidade  de 
garantir um compromisso mundial com o desenvolvimento sustentável. 
O  Protocolo  de  Quioto  integra  os  compromissos  assumidos  pelos  países 
industrializados  relativos  à  redução  das  emissões  de  gases  com  efeito  estufa 
(GEE).  O  objetivo  deste  protocolo  é  o  de  reduzir  as  emissões  em  5,2%  em 
relação  aos  níveis  de  1990,  durante  o  período  de  2008‐2012. O  Protocolo  de 
Quioto foi negociado em 11 de dezembro de 1997, aberto para assinaturas em 
1998, ratificado pela Comunidade Europeia em 29 de abril desse mesmo ano. O 
Protocolo de Quioto  só  se  tornou  lei  internacional após a  sua  ratificação pela 
Rússia em  fevereiro de 2005, momento  em que  se  completou a  condição pré‐
estabelecida  para  o  seu  vinculativo  reconhecimento  internacional:  a  sua 




comprometeu‐se  a  reduzir  as  suas  emissões  em  8%  em  relação  aos níveis de 
1990, definindo  complementarmente objetivos diferenciados para  cada  estado 
membro  através  de  um  acordo  de  partilha  de  responsabilidades  realizado  a 








direitos de emissão  transacionáveis: os países, ao  reduzirem as  suas emissões 
ganham novos direitos de emissão que podem posteriormente ser vendidos a 
outros países (United Nations, 1998). No caso Europeu este processo encontra‐




O  Acordo  de  Copenhaga,  realizado  aquando  da  conferência  de  Copenhaga 
(COP 15) em dezembro de 2009, constituiu a primeira etapa para o pós‐Quioto.  
Este  Acordo  veio  reconhecer  as  alterações  climáticas  como  um  dos maiores 
desafios  e  ameaças  da  atualidade,  tendo  sido  reconhecido  que  o  pico  das 
emissões  de  GEE  deveria  ser  alcançado  o  mais  cedo  possível.  Foi  também 
reconhecido o papel do combate à desflorestação como uma medida importante 
para ajudar à redução de emissões.  





em  desenvolvimento  possam  recorrer  a  tecnologias mais  limpas  e  os  países  







esforço  comum na  exata medida da  sua  condição  e  apenas  se os países mais 
desenvolvidos como os EUA assumirem compromissos efetivos.  Isto constitui 
um  problema  para  os  países  que  não  têm  condições  para  responder  aos 
desastres climáticos. 
O Acordo de Cancun decorreu da Conferência com o mesmo nome  (COP 16), 
em  2010,  cujo  principal  objetivo  consistiu  no  relançamento  do  processo 
internacional de negociação  com vista a um acordo global  e abrangente. Esta 
Conferência  contou  apenas  com  políticos  de  2ª  linha  umas  vez  que  as 




das  alterações  climáticas;  mecanismo  que  visa  evitar  a  desflorestação  e    a 
degradação das  florestas;  a  criação de um  fundo  verde  “Green Climate Fund” 
que  visa  operacionalizar  as  ações  de  redução  das  emissões  de  GEE  e  de 
desflorestação  nos  países  em  desenvolvimento  ‐  o  Banco  Mundial  será  o 
responsável pelo  fundo  num  1º momento  sendo depois  substituído por uma 
comissão própria inserida na Convenção‐Quadro das Nações Unidas; tendo em 
vista a potenciação da capacidade tecnológica dos países em desenvolvimento, 
foi  estabelecido  um  mecanismo  que  promove  o  desenvolvimento  e  a 











Protocolo de  Quioto  seria  prolongado  até  2020.  De  facto  durante  esta 
Conferência  continuou  a  verificar‐se  uma  enorme  divergência  em  algumas 
matérias entre países como EUA e China, e muitos países menos desenvolvidos 
e mais frágeis.  





seus  membros.  Um  deles,  talvez  o  mais  relevante,  foi  a  recomendação  de 
implementação  de  políticas  integradas  de  eficiência  energética,  assim  se 
consumando  uma  estratégia  ativa  de  diminuição  da  libertação  de  GEE  ‐ 
atrasando e limitando, na medida do possível, o talvez  já irreversível processo 
de  aumento  gradual  de  temperatura  –  e,  simultaneamente,  de  redução  do 




da  pressão  sobre  os  preços  da  energia,  promovendo  portanto  a melhoria  do 
potencial de crescimento global.  
Seguindo  estas  orientações,  em  termos  de  iniciativas  concretas  relacionadas 
com as alterações climáticas para a UE é de  referir o seguinte3:  i) o programa 








iv)  o  programa  para  a  EE  na  Europa;  v)  suportar  o  desenvolvimento  de 





ação:  i) Alterações  climáticas  e  energia  limpa;  ii)  Saúde pública;  iii) Exclusão 
social, demografia e migração;  iv) Gestão e conservação dos recursos naturais; 
v)  Transportes  sustentáveis;  vi)  Pobreza  no  mundo  e  os  desafios  do 
desenvolvimento; vii) Consumo e produção sustentável. De notar que a maioria 
destas iniciativas são de cariz ambiental e serviram para inspiração para o caso 
português  que,  em  termos  de  desenvolvimento  sustentável  desenvolveu  um 
documento  estratégico  intitulado  ʺEstratégia  Nacional  de  Desenvolvimento 
Sustentávelʺ colocado em discussão pública em 2002. Com base nos contributos 
recolhidos durante o período de discussão pública, este documento cedeu o seu 
lugar,  em  agosto  de  2004,  a  um  novo  documento,  que  dele  evoluiu, 
concretamente a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2005‐
2015) (APA, 2008).  
A ENDS  2015,  e  o  respetivo Plano de  Implementação,  foram  aprovados pela 
RCM  nº  109/2007  de  20  de  agosto.  Esta  estratégia,  que  integra  os  princípios 
gerais  da  EEDS,  procura  assumir‐se  como  o  instrumento  político  para  o 
desenvolvimento do país, a  implementar até 2015. São vetores desta estratégia 










do desenvolvimento  sustentável”,  sem  esquecer políticas  transversais  como  a 
educação,  a  formação  ou  a  investigação  e  desenvolvimento,  bem  como  os 
instrumentos económicos e de financiamento.  











Retenhamos,  em  particular,  o  capítulo  dedicado  à  temática  da  eficiência 
energética, aqui expressamente assumida como um dos pilares da estratégia de 
sustentabilidade  do  país.  Define  o  ENDS  a  necessidade  de  promoção  de 
crescimento económico mais eficiente no uso da energia e dos recursos naturais 











‐  Maior  utilização  de  fontes  primárias  de  energia  com  menos  impactos 
ambientais  negativos,  designadamente  com menores  emissões  de  gases 






‐  Reduzir o  consumo  final de  energia  em 1%/ano,  relativamente à média 
dos últimos cinco anos (2001‐2005).  
‐  Atingir 39% da produção de  eletricidade,  a partir de  fontes de  energia 
renovável (ondas, biomassa, biogás, hídrica, eólica, fotovoltaica) até 2010.  
‐  Aumentar  o  consumo  de  biocombustíveis  em  percentagem  do  total  de 
combustíveis utilizados nos transportes (atingir 5,75% em 2010). 








por,  à  presente  data,  se  encontrar  ainda  em  estado  de  “submetido  para 
aprovação”7.  
O  1º  Relatório  de  execução  bienal 8  avalia  o  estado  em  que  se  encontra  a 
implementação  da  ENDS,  percorrendo  os  sete  objetivos  expressos 
anteriormente. Esta  avaliação  é  feita  com base nos  contributos dos diferentes 
setores responsáveis pela temática constante em cada um dos objetivos. Relata, 
portanto,  as  principais  ações  e  atividades  que  vêm  sendo  realizadas  em 
Portugal em matéria de Desenvolvimento Sustentável. No subcapítulo relativo 
a eficiência energética o relatório refere as medidas do Governo realizadas até à 
data  e  que  contemplam  a  aprovação  do  Plano  de  Ação  para  a  Eficiência 
Energética  que  será  analisado mais  à  frente  nesta  dissertação.  Este  relatório 
refere  ainda  medidas  como  a  publicação  do  Decreto‐Lei  26/2009,  de  27  de 
janeiro que  transpõe para a ordem  jurídica nacional a Diretiva 2005/32/CE do 
Parlamento  Europeu  e  do Conselho,  de  6  de  julho  ‐  Ecodesign.  Esta  diretiva 
define os requisitos de conceção ecológica dos produtos que consomem energia. 
De  referir  também  a  aprovação  de  medidas  fiscais  como  as  descritas  no 
Decreto‐Lei 108/2007, de 12 de abril, que estabelece uma taxa sobre as lâmpadas 
de  baixa  eficiência  energética  e  o  desincentivo  fiscal  ao  uso  do  gasóleo  de 
aquecimento,  através  do  aumento  da  carga  fiscal  sobre  o  gasóleo  de 
aquecimento para os setores residencial e de serviços.  
Pode pois concluir‐se pela evidência do estatuto central que a eficiência energética 








modelo  de  desenvolvimento  sustentável  com  coordenação  intraeuropeia.  E, 
ainda que não tão manifestamente, pode também concluir‐se pela  importância 
que,  para  além  da  EE,  vão  assumindo  outras  estratégias  complementares 









através  do  site  www.cumprirquioto.pt.    No  Anexo  I.2  pode‐se  encontrar  a 
sistematização  da  execução  das  medidas  entre  2008  e  2010.  Existem  ainda 
outros dois instrumentos concebidos para o mesmo efeito disponibilizados pelo 
Governo:  o  Plano Nacional  de Atribuição  de  Licenças  de  Emissão  (RCM  nº 
1/2008  de  4  de  janeiro)  PNALE  II  (2008‐2012)  ‐  aplicável  a  um  conjunto  de 
instalações fortemente emissoras de GEE e incluídas no CELE. Este plano impõe 
tetos  às  emissões de CO2  a um  conjunto de  instalações  industriais;    o Fundo 
Português  de  Carbono  –  FPC  (DL  nº  71/2006  de  24  de  março)  que  visa  o 
desenvolvimento de atividades para a obtenção de créditos de emissão de GEE 
pelo  Governo,  designadamente  através  do  investimento  em mecanismos  de 
















será  possível  melhorar  significativamente  os  índices  de  eficiência  energética 
através de  tecnologias e medidas comportamentais que ajudem à redução dos 
consumos, comparativamente com os processos utilizados convencionalmente, 
contudo,  como  acima  referido,  sempre  garantindo o mesmo nível de produção de 
bens  e  serviços 11 .  A  adoção  deste  conceito  de  eficiência  pode  conduzir  a 
significativas  reduções do  consumo de  energia  capazes de grandes  impactos, 
tanto económicos como na redução da emissão de GEE para a atmosfera (IEA, 














de  medidas  e  tecnologias  de  EE,  quais  sejam,  por  exemplo,  entre  outras 
vantagens diretas e indiretas, o reforço da competitividade das empresas e dos 
países, a redução da fatura energética dos países e consequente diminuição da 
dependência  energética,  ou  a  redução de  emissão de  gases  com  efeito  estufa 
(IEA, 2008; Taylor et al., 2010). Mas cabe aqui sublinhar a crítica distinção entre 
eficiência energética  e poupança  energética: poupança de  energia, quando vista 
isoladamente, representa simples redução do consumo de energia, logo redução 
da  atividade  para  a  qual  é  utilizada  (Oikonomou  et  al.,  2009);  já  eficiência 
energética  representa  um  conceito  bem  mais  complexo,  de  otimização  do 
consumo  de  energia,  ou  seja,  de  poupança  sem  redução  da  atividade,  quiçá 
mesmo  com  aumento  de  atividade  apesar  de  redução  de  consumo 12 
(Oikonomou et al., 2009). 
Para  Portugal,  país  sem  recursos  associados  à  produção  de  energia  fóssil, 
assume particular e relevante importância o contributo positivo que se antevê a 
EE possa dar para uma  efetiva  e  consolidada  redução dos desequilíbrios das 
suas balanças externas, comercial e de pagamentos (consultar no Anexo I onde 
expomos dados sobre a dependência energética de Portugal). 
Para  além  da  energia  utilizada  nos  transportes,  que  provém  na  sua  grande 
maioria  diretamente  de  fontes  fósseis,  existe  uma  outra  forma  de  energia 
diretamente  utilizável  pelos  consumidores  cuja  importância  no mercado  lhe 









como  a  água  corrente,  o vento  ou  o  sol  e,  iii)  a partir de uma  terceira  fonte, 
também não renovável, a cisão nuclear. Ou seja: embora a energia elétrica seja 
“absorvida”  pelo  consumidor  com  aparência  de  energia  limpa,  tal  só 
parcialmente  corresponde  à  verdade.  Desejavelmente  deve  a  produção  de 
energia  elétrica  evoluir  gradualmente para  o privilégio de  fontes  renováveis, 
dado que é segundo essa forma de energia elétrica que se estima que as fontes 




desenvolve  uma  abordagem  da  eficiência  energética  no  âmbito  das  cidades, 
importa  conhecer  em  pormenor  o  ciclo  da  energia  elétrica  (ver  Figura  2). A 


















elétrica,  isto  é,  a última  fase deste  ciclo,  assim  enquadrando uma  abordagem 
que  contempla  a  avaliação  de medidas  diretas  de  eficiência mais  dirigidas  à 
população, aos “cidadãos das cidades”. Sem prejuízo, obviamente, de continuar 
a  relevar  a necessidade de grande  e  especializada  atenção  às  outras  fases do 
ciclo da energia elétrica como forma de otimização da EE nas cidades.  
A abordagem deste  tema deve  fazer‐se  com atenção ao  contexto e  tendências 
definidos  e  estudados  a  nível  global.  Fá‐lo‐emos  a  partir  de  uma  análise  de 
dados  recolhidos  a  partir  da  informação  disponibilizada  pela  Agência 
Internacional da Energia.  
Segundo  as  estatísticas  mensais  publicadas  pela  Agência  Internacional  da 
Energia em setembro de 2012 verifica‐se que a produção de energia elétrica nos 




















de  2011  e  setembro  de  2012,  o  que  pode mostrar  indiretamente  a  crescente 
preocupação  dos  países  da  União  Europeia  em  implementar  as  políticas  de 





gráficos  (Gráfico  3)  relativos  aos  últimos  3  anos,  verifica‐se  que  a  tendência 
Europeia é de aumentar a sua produção a partir de fontes de energia renovável 




















baixo  carbono;  iii)  aumento  da  eficiência  energética;  e,  iv)  criação  de  uma  nova 
abordagem  nas  relações  com  outros  países.  Com  esta  política  pretende‐se 
alcançar  uma  Europa  menos  dependente  energeticamente,  mais  eficiente  e 
ambientalmente  exemplar.  É  ainda  definida  em  vários  documentos  de 
estratégia, por exemplo: 
i) A Estratégia Europa  2020,  adotada  em  2010  que  consagra um  conjunto de 
medidas  visando  a  ultrapassagem  da  crise  económica,  sendo  uma  das 
iniciativas  associadas  a  descrita  no  documento  intitulado  “Uma  Europa 
eficiente em termos de recursos”; 
ii)  O  Livro  Verde  “Estratégia  europeia  para  uma  energia  sustentável, 
competitiva  e  segura”  que  abrange  temas    como  o desenvolvimento de uma 
energia  segura,  competitiva  e  sustentável  para  a  Europa.  (Livro  Verde  da 








iv)  o  Plano  de Ação  para  a  eficiência  energética  de  2007  (COM(2006)  545) e  a 
Diretiva  Europeia  para  a  eficiência  energética,  adotada  em  2012  (Diretiva 
2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de outubro). 
Estes documentos estratégicos, em especial o Plano de Ação para a EE de 2007 e 
a Diretiva Europeia para  a  eficiência  energética,  têm  como  objetivo  controlar  e 




diminuir,  também  em  20%,  a  emissão  de  gases  com  efeito  estufa  para  a 
atmosfera (COM(2006) 545 e Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho  de  25  de  outubro).  Este  objetivo  corresponde  a  uma  poupança  de 
cerca de 1,5 % por ano até 2020. Isto é, pretende‐se economizar 368 milhões de 
toneladas de equivalente de petróleo  (Mtep) até 2020 em  relação ao  consumo 
previsto  para  esse  mesmo  ano  no  valor  de  1842  Mtep  (caso  da  não 
implementação de qualquer  tipo de medida). O  objetivo último  é diminuir  a 
dependência energética da UE de  fontes de energia  fósseis  (COM(2006) 545 e 
Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de outubro). 
Este plano previa que num  intervalo de 6 anos se procederia a uma avaliação 
dos  resultados,  entretanto  realizada  em  2012. As  conclusões  dessa  avaliação 
intercalar não foram positivas: segundo a CE, atingiram‐se valores de eficiência 
energética pouco  significativos  já que  se verifica pouca  redução nos  consumos 
(ver Gráfico 4) (MEMO/11/149, março de 2011). Estes resultados, devem‐se não 
só  a  questões  relacionadas  com  a  governação  dos  países  como  também  a 
questões relativas ao setor da construção e indústria (MEMO/11/149, março de 
























Diretivas  2009/125/CE  e  2010/30/UE  e  revoga  as  Diretivas  2004/8/CE  e 
2006/32/CE. Esta nova Diretiva, contempla novas medidas a implementar pelos 
países da União Europeia. Estas novas medidas  são  essenciais para  se poder 
alcançar o objetivo 20‐20‐20, estabelecido em 2007.   
Esta  nova  Diretiva  aposta  em  medidas  setoriais  dirigidas  ao  setor  público, 
proprietários, serviços, abastecimento de energia e indústria. Estabelece que os 
países membros devem identificar e definir metas que possam contribuir para o 












Para  o  setor  da  construção  privada  a  CE  propõe  que  os  Estados membros 
indiquem novas medidas para que os custos de renovação possam ser divididos 








da  energia.  Relativamente  às  grandes  empresas,  são  estas  incentivadas  a 
realizarem  auditorias  energéticas  independentes  e  periódicas,  ficando  os 
estados  membros  responsáveis  pelo  estímulo  neste  sentido  (Diretiva 
2012/27/UE). 
Conseguir  obter  os  níveis  de  eficiência  energética  ambicionados  pelo  Plano  de 
eficiência energética lançado pela UE implica a implementação de um conjunto de 
medidas que abarquem os mais variados setores relacionados com a produção, 
distribuição  e  consumo  de  energia. A  implementação  destas medidas  de  EE 
pressupõe  igualmente  uma mudança  de mentalidades  e  de  comportamentos 





















Decorrentes  destas  Diretivas  e  Planos  de  Ação  surgiram  iniciativas  e 
movimentos  lançados  pela  Comissão  Europeia  que  aqui  também  importa 
destacar. É o caso do Pacto de Autarcas  (covenant of mayors) que visa o apoio às 
autarquias locais na implementação das medidas de energia sustentável14. Uma 
vez  que  80%  do  consumo  energético  e  de  emissão  de  CO2 está  associado  à 









de assinarem o documento  (voluntariamente)  e,  como  forma de assumirem o 





implica  a  entrega  regular  de  relatórios  de  implementação,  assim  permitindo 
trabalhar a melhoria contínua dos processos15.  
Para  além  desta  iniciativa,  outras  existem  que  importa  referir,  como  por 
exemplo  a  IEE  (Inteligent  Energy  Europe)  que  estuda  as  oportunidades  para 
redução  dos  consumos  de  energia  e  o  incentivo  à  utilização  de  energias 
renováveis16 .  Mais  ligadas  à  área  dos  transportes  registam‐se  as  iniciativas 
CIVITAS17,  a  ELTIS18 (The urban mobility  portal)  e  a  Sustainable Urban Mobility 
















A  Estratégia Nacional  para  a  Energia  (RCM  nº  29/2010,  de  15  de  abril  que 








que  foram delineados  tendo  em mente a necessidade de Portugal  cumprir as 
metas definidas a nível Europeu: a)  reduzir a dependência energética externa 
de  Portugal  para  74%  em  2020  (segundo  a DGEG21,  em  2011,  é  de  cerca  de 
79,3%), tentando para isso produzir internamente o equivalente a 60 milhões de 
barris  de  petróleo;  b)  cumprir  as  metas  europeias  no  que  diz  respeito  ao 
combate das alterações climáticas; c) reduzir o saldo importador em 25%, face a 
2008, com a energia produzida a partir de fontes endógenas; d) criar riqueza e 
um  cluster  energético  no  setor  das  energias  renováveis;  e)  desenvolver  um 
cluster  industrial  para  promover  a  eficiência  energética;  f)  promover  o 
desenvolvimento  sustentável  (RCM  nº  29/2010),  criando  condições  para  o 










Para  alcançar  estes  objetivos  será  necessário  garantir  que  60%  da  energia 
elétrica e que 31% do consumo de energia  final  sejam produzidos a partir de 
fontes  renováveis,  conseguindo‐se  em  simultâneo  uma  redução  em  20%  do 
consumo final de energia sem comprometimento do crescimento económico. 
Ou  seja: a ENE2020 estabelece estratégias para melhorar a  competitividade, o 
crescimento,  a  independência  energética  e  o  desenvolvimento  sustentável 
através  da  implementação  de  energias  renováveis  e  medidas  de  EE.  Mais 
concretamente  a  ENE2020  desenvolve‐se  segundo  cinco  eixos  principais:  i) 
agenda  para  a  competitividade,  crescimento  e  a  independência  energética  e 
financeira,  que  inclui  a  liberalização  do  mercado  energético;  ii)  aposta  nas 
energias  renováveis  (este  eixo  é  desenvolvido  no  Plano  de  Ação  para  as 
Energias  Renováveis);  iii)  promoção  da  eficiência  energética  (este  eixo  é 
detalhado  no Plano Nacional para  a  eficiência  energética,  que mais  à  frente  se 
abordará  em pormenor,  sendo que  o  seu objetivo principal  é  a promoção da 
mudança de comportamentos visando a diminuição do desperdício de energia 
em todas as vertentes seja na produção, distribuição ou consumo); iv) garantia 
de  segurança de  abastecimento de  energia,  (sendo um dos pilares básicos de 
uma estratégia para a energia, este eixo visa promover a diversificação de fontes 
de  energia);  e,  v)  sustentabilidade  da  estratégia  energética  –  económica  e 
ambiental ‐  (que contempla, para além da introdução de concorrência, a criação 























nº20/2013  de  10  de  abril,  um  novo  Plano Nacional  de Ação  para  a  eficiência 
energética (PNAEE 2016) e o PNAER 2020, revogando assim as RCM nº 80/2008 
de 20 de maio e nº 29/2010 de 15 de abril.  
Apesar  de  o  PNAEE  2008‐2015  e  o  PNAER  2010  terem  sido  aprovados 
separadamente, o governo considerou que a atualização destes planos deveria 
ser  feita de  forma  integrada para assim se potenciar a eficácia e eficiência dos 




No que ao PNAEE diz  respeito, o objetivo principal da sua  revisão  tem a ver 
com a projeção de novas ações e novas metas para 2016 tendo em conta a nova 





outubro  e  a  realidade  nacional;  revisão  de  métodos  para  monitorização  de 
resultados e redefinição do modelo de governação do PNAEE (RCM nº 20/2013 
de 10 de abril). Assim sendo temos que: a maioria das medidas do PNAEE 2008 
vão  ter  continuidade  com  algumas  alterações  relacionadas  com  as  metas; 
inclusão/extinção  de  algumas  ações;  eliminação/substituição  de medidas  não 
implementadas  de  difícil  quantificação;  reforço  de medidas  existentes  (RCM 
nº20/2013 de 10 de abril). 
Tendo  em  conta  o  PNAEE  2008  que  incluía  apenas  quatro  áreas  de  atuação 
(transportes, estado, residencial e serviços, e indústria), estabelecendo três áreas 
transversais  de  atuação  (comportamentos,  fiscalidade,  incentivos  e 
financiamentos),  o  novo  PNAEE  2016  abrange  agora  seis  áreas  específicas: 
Transportes,  Residencial  e  Serviços,  Indústria,  Estado,  Comportamentos  e 






























































(tributação  verde;  pneu  verde;  Mobi.E);  Mobilidade  urbana  (Promoção  da 
Mobilidade sustentável e da adoção de boas práticas; Utilização de transportes 
e  soluções  de mobilidade  energeticamente mais  eficientes);  Sistema de EE nos 
transportes  (Oferta de Transporte Ferroviário de Passageiros; Regulamento de 
Gestão  dos  Consumos  de  Energia  nos  Transportes;  Apoio  à  instalação  de 






Relativamente  à  área Residencial  e Serviços  são  apresentados os programas: 
Renove Casa e Escritório (Promoção de equipamentos mais eficientes; Iluminação 
eficiente; Janela Eficiente; Isolamento Eficiente; Calor Verde); Sistemas de EE nos 
edifícios  (medidas que  resultam do processo de  certificação  energética  ‐  SCE); 
Integração  de  fontes  de Energia Renováveis Térmicas/Solar Térmico  (medidas  para 
promoção  de  integração  de  fontes  de  energia  renovável  nos  edifícios  e 
equipamentos residenciais e de serviços. Para a área da Indústria foi formulado 
o  programa  Sistema de  EE  na  Indústria. O  programa  para  a  área  do  Estado 
denominado  EE  no  Estado  abarca  um  conjunto  de  medidas  dirigidas  à 
Certificação  Energética  dos  Edifícios  do  Estado  e  Contratos  de Gestão  de  Eficiência 
Energética.  Abarca  também  as  medidas  constantes  no  Programa  de  EE  na 
Administração Pública o ECO.AP, medidas relativas às frotas de transporte do 
Estado  e  Iluminação pública. No  que  diz  respeito  à Agricultura  o  programa 
denominado  EE  no  setor  agrário  tem  em  vista  a  redução  de  consumos 
energéticos no setor. A área de Comportamentos integra medidas que visam a 
promoção  de  hábitos  e  atitudes  de  consumidores  energeticamente  eficientes 
como a recomendação de produtos eficientes como Energia nas Escolas; Energias 
nos  transportes; Energia  em casa; Energia no  trabalho; contadores  inteligentes. Estas 
medidas  comportamentais  por  serem  de  difícil  medição  são  consideradas 
medidas adicionais à meta estabelecida para o PNAEE 2016  (RCM n.º 20/2013 
de  10  de  abril).  No  Anexo  I.3  encontra‐se  especificado  questões  relevantes 
relativas  às  áreas  de  Transportes  e  Edifícios  (área  Residencial  e  Serviços) 
importantes serem considerados nesta dissertação uma vez que, para além de 
serem  os  setores  mais  consumidores  de  energia  final,  (estas  duas  áreas 












de  penalidades  sobre  equipamentos  ineficientes;  Obrigatoriedade  de 
etiquetagem energética; Mecanismos de diferenciação  fiscal, como o Fundo de 
Eficiência  Energética  (D.L.  nº  50/2010,  de  20  de  maio,  regulamentado  pela 
Portaria nº 26/2011, de 10 de janeiro) e o Fundo de Apoio à Inovação; o PPEC ‐ 
Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia Elétrica, promovido 
pela  Entidade  Reguladora  dos  Serviços  Energéticos  no  quadro  do  PNAC; 
Fundo  Português  de Carbono  (FPC),  (D.L.  n.º  71/2006,  de  24  de março)  que 
apoia projetos que visam a redução de emissões de gases com efeito de estufa; 
Quadro  de  Referência  Estratégico  Nacional  (QREN)  e  outros  instrumentos 




seguinte:  Têm metas  a  longo  e médio  prazo  e muito  poucas  a  curto  prazo; 




















cumprir  os  objetivos  traçados  pela  UE  em  matéria  de  EE  e  de  alterações 
climáticas e, uma vez que Portugal é muito dependente de energia externa (ver 
Anexo I) torna ainda mais imperativo o cumprimento destes objetivos. 
Uma  vez  que,  por  força  das  circunstâncias  ainda  não  é  possível  analisar  os 
resultados da  aplicação do PNAEE  2016,  resta  analisar os  resultados de  2010 
resultantes  da  aplicação  das  medidas  constantes  no  PNAEE  2008.  Segundo 
esses dados, supondo que se manterá a taxa de crescimento de 2010, e conforme 

















Pode  por  isso  constatar‐se  que  é  necessário  haver  ajustes  relativamente  à 
execução  de  alguns  programas  nomeadamente  relativamente  ao  Estado 
(programa com piores resultados em 2010), Indústria e Comportamentos. 











No  que  diz  respeito  à  área  residencial  e  serviços,  mais  concretamente  o 































se  que  o  dramático  agravamento  da  crise  económica  e  financeira  do  Estado 
tenha levado à interrupção de muitas destas ações, conduzindo à estagnação o 
processo  de  promoção  da  eficiência  energética  a  nível  nacional  (o  programa 









estudo  de  caso  comparativo.  Como  refere  Yin  (2003)  esta metodologia  é  eficaz 
quando  se  pretende  compreender  de  forma  holística  as  características  de 
eventos reais, da atualidade, se entendidas como processos organizacionais ou 
relacionais existentes. Esta metodologia é  indicada para  responder a questões 
do  tipo  “como”  e  “porquê”  (Yin,  2003)  ajudando  a  confirmar ou  a  ampliar o 
conhecimento que se tem sobre o objeto de estudo. Para a situação em concreto 
entendeu‐se  que  o  estudo  de  caso  seria  uma  boa  forma  de  obter  pistas  de 
investigação  e  mesmo  algumas  conclusões  através  da  comparação  de  duas 
situações  concretas,  simultaneamente  semelhantes  e  dissimétricas.  Sem 
prejuízo, deve  ter‐se  em  conta que  é necessário  avaliar  com muita prudência 
qualquer  tentadora generalização de  resultados que possam  ser obtidos, uma 
vez  que  este método  de  investigação  supõe  o  estudo  de  situações  concretas 
(Yin, 2003), logo por vezes condicionadas por singularidades que nem sempre é 
fácil distinguir e isolar.  




das cidades  selecionadas  recolhe‐se analisa‐se e discute‐se  toda a    informação 
relativa  a  estratégias  de  EE  seguindo‐se,  numa  fase  final,  o  cruzamento  da 







realizado um  guião  (ver Anexo  II.3)  com determinadas  linhas  orientadoras  a 
abordar  durante  o  encontro  para  que  não  fosse  esquecido  nenhum  tema 
importante,  facilitando a  conversação,  sem  ser necessário  colocar questões de 
resposta  direta  (Yin,  2003).  Durante  a  entrevista  foram  abordadas  alguns 






das  opções  políticas  e  estratégicas,  e  seus  resultados,  no  que  diz  respeito  à 
aplicação do conceito de EE e aos processos de gestão adotadas por estas duas 
cidades, com vista a possível conceptualização de melhores práticas. Depois de 
analisada  e  interpretada,  compara‐se  a  informação  relevante  relativa  às duas 
situações  escolhidas,  dedicando‐se  especial  atenção  aos  respetivos  planos  de 
ação para a energia, disponíveis no site do Pacto de Autarcas, aos relatórios e às 









Após  esta  análise  das  duas  situações  em  paralelo,  seguindo‐se  para  tal  uma 
mesma estrutura, é  realizada uma  comparação entre as duas  situações, o que 
permite  a  ambicionada  avaliação  de melhores  práticas,  quiçá  desembocando 
nalguma  recomendação  que  possa  ser  aproveitada  para  melhoramento  de 







A primeira  escolha  teria de  ser a do  caso do Porto,  a  cidade que nos  acolhe. 
Núcleo  urbano  de  média  dimensão  a  nível  europeu,  integrado  numa 
importante  área  metropolitana,  sito  no  sul  da  Europa,  clima  temperado, 
mediano  nível  de  desenvolvimento.  Por  contraponto  a  esta  realidade 
entendemos  que  a  segunda  opção  deveria  ser  algo  de  dimensão  urbana 
sensivelmente  semelhante,  contudo  representativa  de  uma  quase  oposta 
realidade. Escolhemos Estocolmo: Europa do Norte, “best in class” em termos de 








Condição  exclusiva da  escolha dos  casos de  estudo  foi  a  sua participação no 
Pacto  de  Autarcas,  aqui  identificado  como  um  dos  programas  europeus  de 
referência ligados à promoção da EE nas cidades. Tanto Porto como Estocolmo 
cumpriam esse requisito já que a ele aderiram em fevereiro de 2009. 
Através  deste  pacto,  as  cidades  Europeias  comprometem‐se  a  reduzir  as 
emissões de GEE mais do que aquilo que se encontra estipulado pela UE. É o 
principal  movimento  europeu  que  envolve  as  cidades  voluntariamente  na 
diminuição da emissão de GEE e no aumento da EE. Os signatários do pacto ‐ 
as  cidades  ‐  obrigam‐se  a  cumprir  uma  série  de  requisitos,  genericamente 
indicados na Figura 4.  
Através  da  assinatura  do  Pacto  (Passo  1)  a  cidade  formula  uma  declaração 






implementação  e  monitorização  integram  o  Passo  2  definido  no  Pacto  dos 
Autarcas,  cujo  terceiro  e  último  Passo  (Passo  3)  compreende  a  elaboração  e 










O  estudo  dos  casos  selecionados  requer  a  recolha  de  toda  a    informação 
relevante  que  esteja  disponível  relativa  à  abordagem  da  temática  de  EE  nas 
duas  cidades. Para o  caso de  estudo nº 1 – o Porto – desenvolveu‐se alguma 
pesquisa documental, a partir da  internet, consultando‐se para  isso os sites do 
Pacto de Autarcas, da CMP, da AdE Porto e do Porto Vivo que disponibilizam 
os  vários  documentos  relevantes  que  tratam  a  temática  da  EE  na  cidade  do 
Porto.  Complementarmente,  aplicou‐se  o  método  de  observação  direta 
favorecido  pelo  facto  de,  à  data  da  realização  deste  estudo,  a  autora  desta 
dissertação  se  encontrar  a  trabalhar  na  CMP  em  regime  de  prestação  de 
serviços. O  estudo  foi  ainda  enriquecido  pela  obtenção  de  dados  através  do 







Para o  caso de estudo nº 2  ‐Estocolmo  ‐ a pesquisa  restringiu‐se à  recolha de 
documentação disponível na  internet, designadamente nos  sites do Pacto dos 
Autarcas,  da  cidade  de  Estocolmo, OCDE  e UE,  entre  outras  entidades,  que 
referem Estocolmo  como um dos exemplos a  seguir em matéria de ambiente, 
sustentabilidade e EE. Tendo em conta as intransponíveis condicionantes físicas 
não  foi  obviamente  possível  aplicar  a  este  caso  de  estudo  os  métodos  de 
observação  direta  ou  de  entrevista. No  entanto,  como  forma  de  obtenção  de 
mais  informação  relevante,  foi  realizado  contacto  via  e‐mail  com  a  entidade 
local responsável pela temática da EE, concretamente a Environmental and Health 
Administration  –  Energy  and Climate Unit,  na  pessoa  de  Emma Hedberg  que, 












Segundo  dados  recolhidos  no  ano  de  2011  (Instituto Nacional  de  Estatística, 
2011),  a  cidade  do  Porto  abrigava  nessa  data  237584  habitantes,  o  que 
corresponde  a  uma  densidade  populacional  de  5.736,1  habitantes/km2.  É 
limitada a  sul pelo Rio Douro, a Oeste pelo Oceano Atlântico, a Norte e Este 




as  secundárias  (avenidas,  ruas).  Integra  um  importante  nó  ferroviário  que 
interliga  as  linhas  do  Norte  (ligação  ao  Sul  do  país),  do  Minho  (Braga  e 
Espanha) e do Douro. Dispõe de uma rede urbana e suburbana de metro ligeiro 






num  total  de  70Km  de  linha. De  notar  que  a Área Metropolitana  do  Porto, 
espaço  de  características  urbanas  e  suburbanas  que  se  articula  em  torno  da 
Cidade, se estende por uma área muito mais relevante, albergando bem mais de 
1 milhão de pessoas divididos por vários municípios.  
Porque  o  Plano  de  Ação  para  a  Energia  Sustentável  da  cidade  do  Porto  se 
circunscreve  aos  limites  administrativos  da  cidade  do  Porto,  este  estudo 
também  só  pôde  considerar  e  avaliar  a  estratégia  de  EE  no  interior  desses 
limites.  Em  nosso  entender  esta  é  uma  visão  limitada  e,  desde  logo,  uma 
debilidade relevante do Plano de Ação do Porto. É que, em termos de energia, a 
cidade  não  é  um  sistema  isolado,  antes  revela  elevada  complexidade,  com 
articulação  e  forte  interação  com  a  sua  envolvente  próxima,  muito 
especialmente  com muitos dos municípios pertencentes à Área Metropolitana 
do  Porto.  A  debilidade  só  seria  reparada  se  a  estratégia  para  a  eficiência 
energética tivesse em devida conta as principais áreas envolventes à cidade, não 















apoiou  a  candidatura  da  cidade  ao  Pacto  de  Autarcas.  Outra  importante 
iniciativa é o Observatório Para a Sustentabilidade Energético‐ambiental dos Edifícios 
da Cidade do Porto,  que  teve  como  objetivo  “verificar  o nível de desempenho  e as 
tecnologias das soluções construtivas e dos sistemas, bem como desenvolver uma Base de 
Dados  que  permita  caracterizar  e  edificado  licenciado  da  cidade,  tanto  em  termos 
energéticos como ambientais”24. 
É  importante também referir o Sistema SIM Porto25, programa de  informação e 
análise de  operações urbanísticas  que  assegura  o  cumprimento dos  objetivos 
estipulados no Plano Diretor Municipal do Porto e o Guia de Termos de Referência 















4.3. Análise  do  Plano  de  Ação  para  a  Energia  Sustentável  do 
Porto 
O Plano de Ação para a Energia Sustentável do Porto  foi  realizado  com base 
numa matriz  energética  realizada  para  o  Porto  em  2004  e  2008.  Esta matriz 
energética  constituiu‐se  como  fundamental  elemento  de  diagnóstico  da 
utilização de energia no Município tendo sido, por isso, a principal ferramenta 
























com  58%  do  consumo  de  energia  primária  (AdE  Porto,  2008).  Na  Figura  7 








consumo  final  de  energia  diminui  em  12%  entre  2004  e  2008.  Segundo  os 







desaceleração  económica  e  a  continuação  de  introdução  do  gás  natural.  As 
Figura 8 e 































no Plano Nacional de Ação para a EE,  tendo  sido estabelecido que  se atuaria 
principalmente  segundo  os  seguintes  principais  vetores  de  eficiência:  a) 
Redução da dependência de combustíveis fósseis, b) Aumento da penetração de 
energias renováveis, e c) Promoção da EE.  
Para  alcançar  os  objetivos  o  plano  propõe  uma  metodologia  de  atuação 
segundo  duas  diferentes  perspetivas:  o  lado  da  oferta 
(produção/distribuição/fornecimento  de  energia)  e  o  lado  da  procura 
(utilizadores  de  energia,  isto  é,  consumo). O  lado  da  procura  é  estruturado 
segundo  os  setores  consumidores,  nomeadamente  edifícios,  transportes  e  
indústria. Nas Tabelas 1 e 2 do Anexo II.1 encontra‐se expressa a metodologia 
para  especificação  das  medidas  a  adotar  pelo  município  para  alcançar  os 



















concluído  um  relatório  de  implementação  do  Plano  de  Ação  reportando  os 
resultados das ações implementadas até ao momento. Contudo, não foi possível 
obter qualquer informação que o confirmasse, o que leva a crer que não existe 
ainda  nenhum  documento  que  descreva,  de  forma  metódica,  as  ações 
desenvolvidas  até  ao  momento,  ou  tão  pouco  que  caracterize  e  valorize  o 
respetivo impacto (balanço entre investimento/retorno).  




















são de difícil controlo.  [considera‐se que esta ação só  terá  resultados se 
associada  a  algum  sistema  de  incentivos;  contudo  o  Governo  anulou 





de uma década  atrás,  (bem)  tratada  a  nível da Área Metropolitana do 





energética  (incineração  com  produção  de  energia  elétrica)  outra  para 
valorização  biológica  (compostagem). A  ação  proposta  está  portanto  a 
ser  implementada,  contudo  não  é  uma  ação  nova  proposta  no  PAES, 


















medidas  de  eficiência  energética,  com  saldo  relativo  positivo 











do Porto. Estas  reabilitações  têm  tido em conta as questões de eficiência 
energética e o SCE (Sistema Nacional de Certificação Energética).  
P1.4. Edificado municipal (edifícios existentes) 
Ação  iniciada.  Verifica‐se  alguma  preocupação  com  o  desempenho 
energético  de  edifícios  públicos  no  âmbito  do  SCE  tendo  a  CMP  já 
iniciado  um  processo  piloto  de  certificação  dos  seus  edifícios, 
concretamente  a  Biblioteca Municipal  Almeida  Garrett  e  Casa‐Museu 
Guerra Junqueiro.  
Da observação in loco pode concluir‐se que ainda são pouco significativas 















introdução do Metro  na  cidade do Porto,  tem‐se  assistido  nos últimos 
anos  (desde 2002) a uma significativa melhoria da eficiência da rede de 













período  normal  de  vida  útil  das  viaturas  aproximar‐se‐á  um  novo 











de  circulação  na  cidade  através  da  introdução  de  uma  rede  de 
abastecimento  elétrico. Contudo há  ainda  alguma  resistência  à  compra 
deste  tipo  de  veículos.  Identifica‐se  a  necessidade  de  estimular  a 
mudança  de  comportamentos  através  do  incentivo  à  utilização  dos 
transportes públicos  e  a  aderência  a  iniciativas  como  o  carpooling  ou  o 
carsharing já falado anteriormente. Como exemplo de carsharing temos no 
Porto  o Citizenn  que  coloca  ao dispor dos  cidadãos  a possibilidade de 




O  plano  não  refere  qualquer  tipo  de  ação  concreta  para  este  tipo  de 
circulação.  
P.2.8. Veículo elétrico (transporte comercial e individual) 
Ação  em  implementação.  A  cidade  do  Porto  tem  já  instalados    em 
algumas  zonas  da  cidade  (principalmente  parques  de  estacionamento 
municipais)  postos  de  abastecimento  elétrico  integrados  no  programa 
nacional Mobi.E.  
P.2.9. Incorporação de biocombustível  








Foram  já  implementadas  algumas  ciclovias  na  cidade  no  contexto  do 
programa  CIVITAS‐ELAN.  Está  em  fase  de  projeto  de  execução  a 









instalada  e  de  LED’s  em  1/3  da  potência  instalada.  Apenas  existe 
informação  sobre  início  de  instalação  de  contadores  (sistemas 















visíveis  e  quantificados. Consiste  no  abastecimento de  água da  cidade 


















nossa  opinião,  de  forma  escorreita,  inclusivamente  quanto  aos 
procedimentos de melhoria contínua, o certo é que não define modos de 
medição  e  indicadores  associados  a  medidas  concretas,  tão  pouco 







 Apresenta  uma  estimativa  de  investimento,  contudo  algo  vaga  e  de 
valor quase  colossal para a dimensão da  cidade, embora  reservando a 
ideia  de  que  parte  do  financiamento  deveria  advir  de  programas 
nacionais ou europeus; 
 É  conciso,  também  pouco  preciso,  no  modelo  de  financiamento  da 
generalidade  das medidas,  apenas  apresentando  pistas  para  eventual 
mobilização de recursos à data de elaboração do plano não seria decerto 
possível prever a calamidade financeira que se estabeleceria, contudo o 
plano  parece  ter  minimizado  em  muito  a  importância  do 
aprofundamento  de  estudos  específicos  quanto  à  viabilidade  e 
disponibilidade  destes  recursos  que,  ademais,  se  tornariam  muito 
escassos; 
 Parece  algo  incipiente  a  análise  de  custo‐benefício  apresentada, 
quantitativa e qualitativa, que se apresenta de  largo espetro; ao menos 
uma  análise  desse  tipo  seria  aconselhável  quanto  às  medidas  na 
dependência direta da ação municipal, sendo a análise qualitativa aqui 
tão essencial quanto a quantitativa, por estarem em causa matérias que 




 Não  se  autoavalia  na  perspetiva  de  disponibilidade  ou  mesmo  de 
dimensão  de  outros  recursos  requeridos  (materiais,  humanos, 
administrativos ou financeiros); 
 A  par  de  inquestionáveis  medidas  de  grande  valor  e  originalidade 





genéricas,  apenas  especificação  para  a  cidade  de medidas  de  política 
nacional,  ou  avulsas,  porque  inscritas  na  sequência  de  tomadas  de 
decisão ocorridas em diferente âmbito; 
 Quase  ignora  na  sua  formulação  (refere‐o  apenas  em  comentário)  a 




ou  vinculativas  de  construção  ou  exposição  solar  dos  edifícios, 





serviços,  a  todos  os  níveis,  capazes  de  promover  a  mudança  de 
comportamentos  e  estimular  atitudes  pró‐promoção  da  eficiência 
energética,  com  vista  a  que,  progressivamente,  cada  funcionário  ou 
departamento  ”pense”  EE  a  cada  decisão  que  haja  tomar  ou  a  cada 
gesto, pessoal  ou profissional,  que  haja  realizar,  constituindo‐se  como 
verdadeiro exemplo para os restantes cidadãos; 
 Não  incorpora,  pelo  menos  de  uma  forma  evidente,  contributos  da 
sociedade civil que decerto  teriam surgido nalgum momento de ampla 
discussão pública  que  se desconhece  tenha  ocorrido, mas  que decerto 
teria sido enriquecedora; 
 Ignora a importância da comunicação e do envolvimento dos agentes da 








expressão  quantitativa  ‐ mas  talvez  de  ampla  expressão  pedagógica  ‐ 
como  por  exemplo,  a  possibilidade  de  promover  a  microgeração  de 
energias renováveis em edifícios ou espaços públicos, ou a promoção de 
medidas  simples  de  EE  nos  espaços  que  atualmente  albergam  os 
serviços municipais;  
 Ainda neste plano,  ignora – pelo menos não as discrimina  ‐ quaisquer 
medidas  articuladoras  da  gestão  dos  espaços  verdes  com  vista  à 
otimização da utilização de  recursos energéticos  ‐ ou outros com  sério 
impacto  ambiental,  como  a  água,  de  que  estes  espaços  são  grandes 
consumidores; diga‐se que não são publicamente reconhecidos  ‐ ou até 
conhecidos ‐ planos de gestão dos espaços verdes da cidade.  




de  facto  considerado  politicamente  estratégico  carecerá  da  definição  de  um 












Não  obstante  estas  debilidades,  ainda  assim  a  simples  ocorrência  de  um 
momento em que a cidade do Porto pensou um PAES pode considerar‐se um 
indelével  marco  em  prol  da  EE  na  cidade.  Ainda  que  insuficientemente 
avaliadas, muitas medidas positivas  foram  já  tomadas ou, em alguns casos de 
anteriores  decisões,  como  tal  publicamente  reconhecidas.  Destaca‐se  o 















Estocolmo vem  sendo  reconhecida  como  referência  europeia de boas práticas 
em matéria  de  EE:  foi  distinguida  pela UE,  em  2010,  como  primeira Capital 
Verde da Europa (prémio que distingue a cidade com melhor qualidade de vida 
em  termos  ambientais),  faz  parte  da  lista  de  19  cidades  parceiras  do  projeto 
coordenado pela Eurocities e financiado pela UE, denominado CASCADE28, que 
promove a partilha de ideias e soluções para a energia sustentável do futuro nas 










O  principal  objetivo  da  análise  deste  caso  em  concreto  é  o  de  comparar  as 
práticas  de  uma  cidade  vanguardista  em  termos  de  desenvolvimento 
sustentável, com as práticas planeadas e desenvolvidas pela cidade do Porto.  
Estas duas cidades apresentam mais dissemelhanças que semelhanças, contudo 
isso  não  é  fator  exclusivo  de  critérios  de  comparação,  porque  não  é  nosso 
objetivo  ultimo  investigar  e  comparar  soluções  concretas,  antes  o  é  avaliar 
metodologias e melhores práticas com vista ao atingimento de um mesmo fim, 
a melhoria da eficiência energética. 
Estocolmo  é  a  capital  da  Suécia  com  uma  população  com mais  que  850 000 
habitantes  e uma densidade populacional de  cerca de 4 235,4  /km²  (dados de 
2011,  in http://international.stockholm.se), aparentemente uma população bem 




Estocolmo,  capital da  Suécia,  é  a  cidade mais habitada do país  e  encontra‐se 




os anos 70    tendo, desde meados dos anos 90,  trabalhado  em planos de ação 
para  combater a emissão de GEE. Atualmente a  cidade de Estocolmo elabora 
um Programa para o Ambiente que inclui planos de ação para os transportes, a 
energia,  os  edifícios,  o uso de  solo  ou  os  resíduos  como  forma de  contribuir 
para a melhoria da qualidade ambiental da  cidade. Este Programa é definido 
como documento regulatório da cidade, pelo que desde 2008, integra o sistema 





definidos  no Programa  integra,  com  força  executiva,  cada um dos planos de 
ação  departamentais  com  vista  à  regulação  ambiental.  Cabe  a  cada 
departamento  com  responsabilidade  no  desenvolvimento  do  Programa  a 
formulação  dos  seus  respetivos  objetivos  específicos,  incluindo  a  formulação 
dos  indicadores  e  das  atividades  necessárias  para  alcançar  o  objetivo  global 
estipulado  no  programa,  sendo  estimulada  a  cooperação  com  os  outros 
departamentos e com a comunidade A responsabilidade pela boa execução do 
Programa  cabe  a  um  órgão  executivo,  que  dirige  e  compila  as  várias 
informações  recolhidas  da  execução  dos  planos  de  ação  de  cada 
departamento/comunidade (Stockholms stad, 2012).  
O Programa em execução para os anos 2012‐2015  serviu de base ao plano de 
Ação  para  o  Clima  e  Energia  2012‐2015  apresentado  no  site  do  Pacto  de 





climático. A  relevância  deste  documento  decorre  da  sua  natureza:  aborda  a 
questão energética e ambiental de um ponto de vista regional, pensando a área 
metropolitana  como  um  sistema  integrado,  com  inter‐relações  económico‐















país  estabeleceu  em  diminuir  a  emissão  de  GEE,  para  o  que  foram  criados 
vários  instrumentos  políticos:  taxas,  rendas,  garantias,  targets  e  certificados 
energéticos   a nível nacional. Também existem  instrumentos que  favorecem o 
investimento em energias renováveis.  
Tendo  em atenção os objetivos europeus para a  energia, a Suécia  criou a  sua 






 40% de  redução de emissões de GEE  fora o setor comercial em valores 
comparados com 1990. 
Até 2030 a Suécia tem também o objetivo constituir uma a sua frota de veículos 








5.3. Análise  do  Plano  de  Ação  para  o  Clima  e  Energia  de 
Estocolmo 
Estocolmo apresentou já dois Planos de Ação para o Clima e a Energia: um, de 
médio  prazo,  para  o  intervalo  2010‐2020  e  outro,  de  curto  prazo,  para  o 
intervalo 2012‐2015.  
Um  dos  objetivos  principais  de  ambos  os  planos  é  o  de  tornar  a  cidade  de 
Estocolmo  livre do uso de combustíveis  fósseis até ao ano de 2050. Tendo em 
conta  os  objetivos  do  Pacto  de Autarcas  de  redução  de  emissões  até  2020,  a 




medidas  concebíveis,  definindo  as  medidas  concebíveis  como  as  que  são 
necessário  implementar caso a cidade deseje continuar com a sua contribuição 
climática e exceder os valores alvo estipulados.  
Apresenta  o  plano,  como  enquadramento,  uma  descrição  do  desempenho 
ambiental da cidade entre os anos de 1990 e 2009. Como aí  se pode verificar, 
desde  1990  Estocolmo  tem  vindo  a  implementar  medidas  em  favor  da 
preservação  da  qualidade  ambiental  num  processo  colaborativo  com  os 
cidadãos, com a indústria e o comércio e ainda através de medidas promovidas 
pelas autoridades locais.  
Um  dos  mecanismos  que  terá  conduzido  ao  sucesso  da  cidade  no  plano 
ambiental  foi  a  implementação  de  um  processo  de  análise  sistemática  das 
emissões  de  GEE  com  vista  à  recolha  de  dados  que  depois  permitiram  a 





objetivos  a  alcançar  em  termos  de  diminuição  de  emissões  de  GEE  foram 




por  habitante/ano  aplicando  ações  de  racionalização  da  energia  elétrica,  do 
aquecimento  e dos  transportes. Entre  2006  e  2009 manteve‐se  a  tendência de 
redução de emissões de GEE com a implementação de outras ações tais como, a 
ligação  de mais  habitações  ao  sistema  de  aquecimento  da  cidade  que  utiliza 
energias  renováveis,  o  aumento  de  vendas  de  veículos  com  utilização  de 
combustíveis renováveis ou a aposta na construção eficiente.  
De  forma  resumida pode afirmar‐se que, até 2009, os melhores  resultados em 
termos de EE e  redução de emissões de GEE  foram obtidos  com as  seguintes 
medidas: 
 Sistema de aquecimento centralizado, sendo o calor agora produzido em 
cerca  de  80%  através  de  fontes  de  energia  renovável  (valorização  de 
resíduos),  quando  antes  o  era  através  de  fuel  óleo.  Este  sistema  cobre 
80% das necessidades de aquecimento da cidade; 
 Construção e renovação de edifícios respeitando medidas de EE, sendo 
as  mais  eficientes  a  melhoria  das  tecnologias  de  ventilação  e 
aquecimento, a remodelação dos sistemas de  iluminação e o  isolamento 
de janelas; 







 Promoção  do  aumento  da  proporção  de  veículos  limpos  alimentados 




(portagens)  utilizando  tecnologia  semelhante  à  que  foi  instalada  em 
Portugal  para  cobrança  de  portagens  nas  ex‐scuts. Desde  essa  data  o 








 Realização  junto  da  população  e  das  empresas  de  campanhas  de 














de  custo‐benefício  associado,  potencial  de  redução  de  emissões  e  nível  de 
disponibilidade do município. 
As medidas  consideradas  como mais  impactantes  são  as  relacionadas  com  a 
produção de energia. 
5.4.2. Plano de Ação para o Clima e Energia de 2012‐2015  
 O  Plano  2012‐2015  (Stockholms  stad;  Environmental  and  Health 
Administration, 2012) especifica e complementa o anterior plano 2010‐2020.  
As  razões  da  sua  elaboração  são  enquadradas  com  a  inventariação 
designadamente das medidas que entre 1990 e 2010 mais contribuíram para a 




de  portagens  com  isenção  dos  veículos  não  poluentes  e  autocarros  sem 















Neste  enquadramento  o  PACE‐E  2012‐2015  define,  para  este  período,  os 
objetivos da  cidade  em  termos de  clima  e  energia  (EE)  e  a  sua  visão  para  o 
futuro.  







As  ações  programadas  são  elencadas  tendo  em  consideração  os  objetivos 
internos da cidade, os estipulados no Programa Ambiental da Suécia, e claro, os 
estipulados pelo Pacto de Autarcas. 
Apesar  de  haver  outros  objetivos  mais  específicos  referidos  no  Plano,  aqui 
apenas se relevam os objetivos de  longo prazo estipulados pelo PACE‐E 2012‐
2015 conforme se pode ver no Anexo III.2 – Tabela 3.  
Com  vista  a  garantir  a  implementação  das medidas  de  EE  indicadas  em  B 
(medidas  de  EE  para  edifícios  privados)  (ver  Anexo  III.2  –  Tabela  3),  o 
município  implementou  medidas  de  incentivo  e  aconselhamento, 





aconselhamento  técnico,  (por exemplo, através de  soluções arquitetónicas que 
maximizem  o  aproveitamento  da  luz  solar  é  possível  reduzir  de  3  a  6,5%  o 
consumo  de  energia  de  aquecimento,  b)  acompanhamento  de  peritos  para 
























































planos de  ação  esse  sucesso decorre  especialmente do  continuado  esforço de 
coordenação  e  vigilante  gestão  das  autoridades  locais  garantindo  a  efetiva 
implementação  das medidas  elencadas  no  Programa Ambiental  (Stockholms 
stad, 2012) desenvolvido para a cidade. O programa é elaborado com suporte 
em  dados  reais  obtidos  de  monitorizações  ambientais  e  de  metrologia  de 
resultados, sempre com associação a análises de custo‐benefício, sendo depois a 
sua  implementação regularmente monitorizada. São apenas  implementadas as 












para  4,5  ton/hab  e  ano. Em  2005,  já  com objetivos  reformulados,  as  emissões 




MT  de GEE  emitidas  em  1990,  Estocolmo  conseguiu  baixar  para  2,8 MT  em 
2009, o que representa uma descida de 23%. 
Outros  resultados  relevantes: 79% das viagens motorizadas para a cidade  são 
feitas através de transportes públicos; nas suas viagens casa trabalho, cerca de 
60%  dos  habitantes  utilizam  os  transportes  públicos,  14%  vão  a  pé  ou  de 
bicicleta  e  apenas  19%  utilizam  viatura  própria  carro;  88%  das  estações  de 
abastecimento de combustíveis oferecem etanol ou biogás; entre 2005 e 2012 o 
tráfego na  cidade  reduziu  20‐25%  como  consequência da  implementação,  em 
2006, do  controlo de  acessos  com  cobrança da  taxa de  congestionamento;  em 
2005 foi instalado o City´s Energicentrum que promove e aconselha sobre as boas 
práticas de EE. (City of Stockholm, 2010) 
Desde  2003  Estocolmo  implementou  um  plano  de  monitorização  dos  seus 
Programas  para  o  Ambiente.  Os  resultados  do  respetivo  barómetro  são 




























































Para  cada  um  destes  indicadores  são  estabelecidos  a  respetiva  métrica  e  o 
departamento  responsável  pela medição.  Em  anexo  (Anexo  IV),  retirados  do 
site, apresentam‐se os gráficos que expõem os resultados que a cidade atingiu 








na  contínua  verificação  de  uma  realidade  melhor  do  que  a  previsão,  com 
frequente ultrapassagem de  ambiciosos objetivos  sucessivamente  formulados. 
Como resultado os Planos de Estocolmo são apresentados a nível europeu como 
benchmarks de  boas práticas,  aqui  assumindo  relevo  especial pelo menos  três 
linhas  de  ação  que  se  revelaram  especialmente  inovadoras  e  frutuosas, 
designadamente  a  aplicação  de  taxa  de  congestionamento  automóvel,  as 
medidas  de  sensibilização  dos  cidadãos  e  o  trabalho  realizado  ao  longo  dos 
tempo com os stakeholders relevantes.   









e  análise;  identificação  de  soluções,  previsão  de  resultados  e  análise  custo‐
benefício;  elaboração  de  planos  estratégicos  com  objetivos  bem  definidos, 
quantificados  e  económica  e  financeiramente  viáveis;  sensibilização  e 
incentivação  de  cidadãos  e  stakeholders;  definição  de  estruturas  de  gestão  e 
acompanhamento com poderes efetivos; e, a final, monitorização de resultados 
e autocrítica. 
Como  se disse os Planos para  a EE  elaborados por Estocolmo  são verticais  e 
multissetoriais  –  transportes,  edifícios,  produção  e  distribuição  de  energia, 
planeamento urbano – sendo formulados para e com os cidadãos e stakeholders, 
apresentando  resultados quantificados por medida com valor estatisticamente 
significativo  devido  a  um  já  relevante  historial  de  implementação.  Usando 
Estocolmo como referência é pois possível aferir quais as medidas mais eficazes 
do  ponto  de  vista  energético  e  ambiental,  o  que  é  obviamente  um  excelente 
benchmark  para  outras  cidades  que  estejam  a  iniciar  a  implementação  de 
medidas  de  EE.  Diga‐se,  a  propósito,  que  em  alguns  casos  Estocolmo  terá 






PACE‐E  12‐15  apresenta,  por  medida  proposta,  objetivos  quantificados 
(previsões  de  redução  de  emissões),  prazos  e  períodos  de  implementação, 







No  caso  de  Estocolmo,  a  análise multissetorial,  tradicional  nestes  planos  de 
ação,  é  contudo  bastante  refinada,  não  só  pelo  detalhe, mas  também  por  de 
algum modo revelar já alguma preocupação com uma indispensável perspetiva 
transversal,  tocando  horizontalmente  setores  e  agentes  (departamentos, 





fluido  do  “sistema  circulatório”  da  cidade,  o  PACE‐E  não  esquece  a  sua 
interação  com  a  organização  dos  “vasos”  que  o  contêm  –  as  vias  de 
comunicação  ‐  ou  com  os  órgãos  que  serve,  por  exemplo,  os  edifícios. Aqui 
releva, por exemplo, a paralela abordagem que  também se  faz à problemática 
do planeamento urbanístico, sugerindo‐se repensar o modelo de crescimento da 
cidade  de  forma  a  promover  a  criação  de  polos  residenciais  e  de  serviços, 
dentro  da  cidade  e  na  periferia,  racionalmente  servidos  por  transportes  e 
serviços públicos. 
Sugere‐se  repensar  a  construção  de  forma  a  condensar  num mesmo  espaço 
áreas residenciais e serviços, com uma rede de transportes públicos que sirva as 
várias  áreas  criadas  e  um  balanço  adequado  de  espaços  verdes,  assim  se 
obtendo  espaços urbanos  eficientes do ponto de  vista  energético  e  ecológico, 
para tanto se definindo algumas interessantes linhas de orientação estratégicas, 
as  quais  são,  por  exemplo,  i)  tornar  o  centro  de  Estocolmo  coeso,  denso  e 
dinâmico  salvaguardando  a  necessidade  de  existência  de  parques  públicos  e 
outros espaços verdes (corredores verdes), ii) desenvolver nós (clusters) urbanos 







de  reutilização da “cidade  existente” antes de pensar  em expansão urbana  (o 
que  contribui  para  a  revitalização  da  cidade  mais  consolidada  e  das  áreas 
industriais  adjacentes  que  se  encontram  abandonadas). Neste  âmbito  relevo 
merecem  dois  projetos  específicos,  a  “reformatação”  do  bairro  de Hammarby 
Sjöstad  e o projeto de Stockholm Royal Seaport que  constituem modelos  (casos‐
piloto)  de  desenvolvimento  para  a  cidade  sustentável.  Hammarby  Sjöstad, 
corresponde à revitalização de uma antiga área industrial, reformatando‐a para 
zona  residencial com paralelo  recurso a  tecnologias de vanguarda no que diz 
respeito à proteção do ambiente, com iniciativas ligadas à EE nos transportes e 
edifícios, gestão de resíduos, uso de solo. Esta pequena cidade/bairro tem 25 000 
habitantes,  95%  dos  resíduos  é  reutilizado  e  50%  da  produção  de  energia  é 
recuperada  dos  resíduos  (Stockholms  stad,  2013). Quanto  ao  Stockholm Royal 
Seaport, trata‐se de um projeto, com final apontado para 2030, para a construção 
de  12 000  novas  residências  e  a  criação  de  35 000  novos  postos  de  trabalho 
numa  área  antigamente ocupada por  instalações portuárias  e  indústria  tendo 
em  consideração  os  princípios  da  cidade  sustentável.  Este  projeto  tem  em 
consideração  os  objetivos  de  Estocolmo  em  matéria  de  EE  que  pretende  o 
desenvolvimento coeso e acessível de Estocolmo33. 
Ou  seja,  a  preocupação  de  Estocolmo  com  o  planeamento  urbanístico  é 
reveladora de uma visão realmente integrada e inovadora de desenvolvimento 
económico sustentável. 
Estocolmo  vê  na  EE  uma  oportunidade  para  o  seu  desenvolvimento 







mais  competitiva  capaz de  se  comportar  como polo magnético de  atração de 
pessoas – talentos – indústrias e serviços.  
Uma última nota para as ferramentas de análise utilizadas no modelo de gestão 
dos  Planos Ambientais  de  Estocolmo. Valido  na  sua  já  longa  experiência  de 
gestão de planos ambientais a cidade adotou um sistema  inovador, suportado 
em ferramenta informática específica, capaz de analisar as políticas energéticas, 
detetando  a  utilizações  de  energia,  as  oportunidades  de  EE,  e  as  dimensões 
ambientais do planeamento energético. Trata‐se de um software desenvolvido 
pelo  US  Centre  of  the  Stockholm  Environmental  Institute  (SEI‐US)  entretanto 
também  já  adotado  por  várias  organizações  e  países,  denominado  de  LEAP 
(Long‐range  energy  alternatives planning)  (OCDE,  2013).  É  uma  ferramenta  que 
pode  ajudar  as  cidades  a delinear  e  a planear  as  suas  estratégias  energéticas, 
através da análise dos consumos energéticos e oportunidades de eficiência nos 
mais variados setores económicos.  
















objetivos  alcançados  (que  não  nos  objetivos  definidos,  esses  de  facto 
quantificados),  ao menos  no  que  é  de  conhecimento  público  e  dos  cidadãos. 
Não obstante, em matéria de promoção de EE e de emissões de GEE as duas 
cidades  estão  irmanadas  por  uma  primeira  semelhança,  chamemos‐lhe  a 
“semelhança  original”:  ambas  as  cidades  assinaram  o  Pacto  de Autarcas  na 
mesma data (fevereiro de 2009), submetendo o primeiro Plano de Ação também 
na mesma altura (2010). 






regularmente  avaliados  de  forma  qualitativa  e  quantitativa,  tendo  até  já 
apresentado em 2012 um novo Plano de Ação, uma revisão e aprofundamento 













pública  desses  valores  (forma  também  de  estimulação  e  mobilização  da 
sociedade  civil  em  torno  de  uma  estratégia  que  se  deseja  consensual),  assim 
seguindo  o  (bom)  exemplo  de  Estocolmo,  que  criou  e  publicita  um  site 
(http://miljobarometern.stockholm.se/default.asp)  com  o  “barómetro”  dos 
principais  indicadores  identificados. O  barómetro  de  Estocolmo  apresenta‐se 
como  uma  forma  de  monitorização  proactiva,  utilizando  um  método  de 
controlo  do  projeto  de  forma  contínua  e  continuada,  permitindo  avaliações 
intercalares capazes de gerar oportunos processos de ajustamento sempre que 
os  resultados  medidos  não  se  revelem  compatíveis  com  os  objetivos  pré‐




e  saber  fazer  em matéria de EE  e  emissões de GEE. Desde  logo a “História”: 
Estocolmo começou a implementar as medidas de eficiência energética bem antes 
de assinar o Pacto de Autarcas e antes do lançamento da diretiva europeia para 










e  portanto  o  Porto  ‐  atravessam  uma  crise  económica  profunda  sem 
precedentes,  inibidora  de  investimento,  mesmo  daquele  incontestavelmente 
reprodutivo como o é o que se faz em bons programas de promoção de EE.  
E  também o saber  fazer é distintivo, de  forma exponenciada para os  lados de 
Estocolmo,  também  porque  é  bem maior  a  sua  experiência  de  promoção  e 
gestão  de  programas  deste  tipo.  Ambas  as  cidades  têm  bons  diagnósticos, 
diferentes são os planos – mas diferentes também o são as realidades. Tudo bem 
até  aqui,  não  fora  as  gritantes  diferenças  no  saber  fazer  materializável  em 
capacidade  de  gestão  e  execução  de  cada um  dos  respetivos  Programas,  um 




A  nível  social  crê‐se  que  os  habitantes  de  ambas  as  cidades  se  encontram 
genericamente sensibilizados para a importância da temática da EE e dos GEE, 
contudo  isso  sucede  de  formas  em  graus  diferentes. No  caso  de  Estocolmo, 
estas medidas  de  eficiência  energética  têm  vindo  a  ser  implementadas  desde 
1990, enquanto que, no Porto, só muito recentemente tem havido a preocupação 
com esta  temática, que decorre das medidas  lançadas pela UE. Em Estocolmo 
há  muito  existem  programas  de  sensibilização  dos  cidadãos  (verdadeiros 
planos de marketing, não só para a temática em geral ou nacional, mas também 
para  o  suporte  de  medidas  concretas  aplicadas  na  cidade.  No  Porto  a 
sensibilização dos  cidadãos  tem  ficado pela  adesão  a programas  inseridos na 
estratégia  nacional,  como  o  bom  exemplo  da  migração  das  lâmpadas  para 
equipamentos de baixo consumo. Os cidadãos de Estocolmo estão por isso mais 





comportamentos  proativos  cujo  êxito  depende  da  adesão  do  agente  ao 






Qualquer  um  dos  casos  de  estudo  dedica  natural  atenção  especial  ao 
diagnóstico  da  caracterização  energética  das  respetivas  cidades  sempre 
convenientemente realizado em fase anterior à elaboração da estratégia de EE já 




mais  relevantes  em  termos  de  potencial  de  melhoria  de  EE:  em  Estocolmo 
privilegiam‐se os transportes, no Porto, o edificado.  
Acresce  que  as  realidades  são  bem  diferentes,  incluindo  clima,  insolação  ou 
organização  urbana. Mas  no  Porto  o  setor  transportes  parece  ter  sido  algo 
minimizado. Estocolmo distingue‐o, afirma‐se mesmo como benchmark mundial 
no  campo  de  algumas  medidas  específicas,  como  o  caso  da  dita  taxa  de 
congestionamento. Nada sobre o assunto se afirma no Plano do Porto, apesar de 
se  conhecerem  os  extraordinários  resultados  da medida  em  Estocolmo  (e  já 
agora,  também em Londres, contudo numa diferente perspetiva) associados à 











em  Estocolmo.  O  Plano  do  Porto  enquadra‐se  em muito  no  plano  nacional 
(entretanto  revisto,  ao menos  na  anulação  dos  incentivos  fiscais  associados), 
relvando especialmente a instalação de painéis térmicos para produção de AQS. 
Já o de Estocolmo aposta forte no vetor produção de energia [talvez ‐ é certo ‐ 
por  determinadas  questões  particulares  (vide  existência  de  uma  rede 
centralizada de distribuição de calor cuja fonte de energia – fuel óleo ‐ era por 
demais  ineficiente em  termos de GEE)].   Tendo bem percebido que na  fase de 







a  grandes  sistemas  sociais  como  o  são  as Áreas Metropolitanas. As  cidades, 
principalmente  as  que  apresentam  caraterísticas  de  centralização  de  fluxos 
(casos de Porto e Estocolmo) não são sistemas fechados em si próprios, vivendo 
por  isso  dos  movimentos  pendulares  com  outras  cidades  próximas,  da 
















Área Metropolitana  do  Porto  a  norte  do  Rio Douro  (AMP‐N)  e  encontra‐se 




referências  à  importância do planeamento urbano  como  forma de pensar  em 
eficiência  energética.  Ainda  assim  o  Plano  de  Ação  de  Estocolmo  refere  a 
importância desta temática quando aborda transportes e mobilidade. Os planos, 
talvez  por  requisito  estrutural  do  Pacto  de  Autarcas,  revelam‐se 




principais vetores promoção de EE, designadamente  transportes  e  edifícios  e, 
embora em menor medida, até produção e distribuição de energias. Em nosso 
entender, em ambos os casos requereria o tema uma abordagem específica, ao 
menos  a  programação  de  estudos  sobre  como  planear  a  cidade  e  o  seu 









planeamento  urbanístico  como  medida  essencial  para  promover  a  eficiência 
energética,  faz  menção  a  esta  problemática  no  seu  Plano  de  Ação  para  o 
Ambiente estando mesmo a  implementar muito  relevantes medidas  concretas 
nesse  sentido,  por  exemplo  em  termos  de  conjugado  planeamento  dos 
transportes públicos, das redes de distribuição de frescos, ou a criação do bairro 
de Hammarby Sjöstad, onde, sob regência do planeamento urbanístico,  todos os 
setores  são  pensados  interligadamente  para  a  construção  de  um  bairro 
sustentável . 
ix) Modelos de concretização 
Os diferentes  contextos histórico‐culturais  e, principalmente, os  económicos  e 
financeiros  das  duas  cidades  parecem  ser  a  causa  de  diferentes  níveis  de 
vontade política de  implementação de medidas de  eficiência energética  e, mais 
prosaicamente,  de  diferentes  níveis  de  capacidade  de  concretização  dos 
respetivos planos de ação.  
Para  implementar as suas medidas de EE, Estocolmo conta especialmente com 
linhas  internas  de  financiamento  para  isso  disponíveis,  como  é  o  caso  do 
programa KLIMP (Climate Investment Program), algo de que o Porto não dispõe, 
escasseando  este  tipo de  financiamentos não obstante haja a possibilidade de 
recurso a alguns programas da UE. A debilidade da programação financeira do 










estipuladas  no mesmo:  no  caso  de  Estocolmo  as metas  foram  ultrapassadas 
(nalguns casos  já o estavam quando aderiram), sendo ainda de assinalar que o 
documento orientador para a  implementação de medidas de EE é baseado no 






a  generalidade  dos  stakeholders,  indivíduos  ou  organizações,  internos  ou 
externos  ao Município,  com  um  elevado  grau  de  articulação  com  a  ideia  e 
conceitos  específicos  de  eficiência  energética,  mesmo  no  plano  regional  e  da 
cidade.   
No caso do Porto verifica‐se, de entrevistas e através de observação direta, que 
as  entidades  e  departamentos municipais  não  se  encontram  suficientemente 
articulados  parecendo  haver  alguma  falta  de  comunicação  entre  os  vários 
departamentos  e  entidades  (principalmente  os  departamentos  da  CMP  e 
AdEPorto). Realça‐se  a necessidade de  a  cidade do Porto  implementar  o  seu 
plano  de  forma  proactiva,  informada,  em  coordenação  com  os  vários 
departamentos  da  CMP  e  os  vários  stakeholders  estabelecendo  para  isso 
milestones  a  serem  cumpridos  em  datas  específicas  (sempre  que  seja  possível 










para  cada  ação  e  por  cada  departamento/entidade  responsável  que 
posteriormente deve  remeter os  resultados  ao departamento/entidade gestora 
do Projeto (PAES‐P). Estes resultados devem ser analisados de forma integrada, 
devendo posteriormente aferir‐se sobre a adaptação ou não adaptação do Plano 







de uma  abordagem  ao  setor da  agricultura pois,  acredita‐se, poderá  obter‐se 
alguma eficiência na distribuição de frescos através da criação de microáreas de 
produção dentro das cidades e na sua envolvente próxima. No caso do Porto 
dá‐se  como  exemplo  a  possibilidade  de  aproveitamento  das margens  do Rio 




que pode  ser um  caminho a  seguir quando  se pensa no planeamento urbano 














volteiam  principalmente  no  campo  do modo  de  efetiva  implementação  das 
medidas  previstas  no  Plano,  incluindo  o  seu  controlo.  O  Planeamento  das 
atividades do Plano de Ação de Estocolmo encontra‐se bastante bem definida, 
com datas definidas, responsabilidades atribuídas, enquanto no caso da cidade 
do  Porto  se  nota  alguma  desorganização  talvez  resultante  da  falta  de 
responsabilização  dos  vários  departamentos  e  entidades,  talvez  porque  a 
estratégia municipal  se  encontra momentaneamente  orientada  nalgum  outro 
sentido.  
Mais sobre o terreno, observando o exemplo de Estocolmo, pode identificar‐se, 
para  o Município  do  Porto,  a  necessidade  de  realização  de  amplo  trabalho 
pedagógico,  interno  aos  seus  serviços  e  agentes,  com  vista  a  incorporar  os 
princípios de EE em todas as suas atividades e departamentos, como obras na 
via  pública,  construção/manutenção  de  espaços  verdes,  serviços 
administrativos,  recolha  de  resíduos,  entre  outros.  Tal  como  Estocolmo  tem 
vindo a  fazer, o Porto, ao adquirir material –  seja maquinaria  leve ou pesada 






práticas  e  comportamentos  mais  eficientes.  Para  isto  devem  todos  os 
departamentos  e  todos  os  trabalhadores  estar  devidamente  sensibilizados  e 
formados  podendo  até  criar‐se  um  sistema  de  incentivos  para  facilitar  a 
interiorização dos comportamentos nos trabalhadores.  
Ou  seja,  é necessário  operacionalizar  todos  os  serviços públicos  –  gerir  ‐   no 









barata,  o  horizonte do  fim das  reservas  era  longínquo. Mas  a  energia  barata 
desapareceu.  E,  o  Planeta  ressentiu‐se,  começou  a  mostrar  sinais  que  não 
admitirá  grandes  interferências  de  terceiros  no  frágil  equilíbrio  que  tantos 
milhões  de  anos  levou  a  criar.  Soaram  as  campainhas  das  consciências:  o 
paradigma do desenvolvimento  infletiu,  teve de  ser  redefinido,  requereu um 
contraponto,  precisou  de  duas  palavras  para  ser  compreendido.  Chama‐se 
agora desenvolvimento sustentável. 
É  recente  o  conceito  de desenvolvimento  sustentável. A  sua  fixação  remonta 
apenas  à década de  80 do  séc. XX  e  foi definitivamente  colocado  na  agenda 
política mundial  a partir da  1ª Cimeira da Terra  (Rio de  Janeiro,  1992). Pode 




porque  as  necessidades  de  energia  se  mantêm  indispensáveis,  vão  mesmo 
crescendo porque  a população  também  cresce, mas  tardam  as  inovações  que 
permitam regressar ao antigo paradigma de abundância de energia barata.  
Aqui  entronca  o  novo  conceito  de  eficiência  energética,  fazer mais  com menos 








Eis  porque  eficiência  energética  e  desenvolvimento  sustentável  são  conceitos 
complementares, unidos para  sempre, na  saúde  e na doença, nos bons  e nos 
maus momentos. 
Tendo  em  conta  o  atual  nível  de  conhecimento  e  as  tecnologias 
economicamente viáveis é  inescapável que as sociedades modernas apliquem, 
com  rigor,  ou  melhor,  que  maximizem,  as  potencialidades  do  conceito  de 




Uma  forte dependência energética externa  faz de Portugal  (Anexo  I) um caso 
paradigmático. A sua balança energética com o exterior só poderá equilibrar‐se 




As  cidades  são  pólos  de  grande  consumo  de  energia,  responsáveis  pelo 
consumo  de  75%  da  energia mundial.  Não  é  pois  possível  pensar  eficiência 
energética  sem  pensar  as  cidades  na  sua  relação  com  a  energia.  E  as  cidades 
disso  tomaram  consciência,  pelo  menos  as  Europeias.  Organizaram‐se, 
definiram princípios comuns, afirmaram a sua pública vontade de  integrarem 
conceitos  de  desenvolvimento  sustentável  nas  suas  estratégias  de  Governo. 















 A  definição  de  estratégias  de  EE  carece  de  abordagem  integrada.  É 
indispensável  uma  continuada  e  inquebrantável  vontade  política,  com 























Ao  nível  local,  o  planeamento  urbanístico  é  uma  ferramenta  de 
extraordinário  interesse para a  refinação e exponenciação de  resultados 
de  estratégias  de  EE.  Embora  na  sua  maioria  as  cidades  constituam 
sistemas  já  consolidados  há  sempre  vetores  de  crescimento  e 
reestruturação que carecem de formatação ou reformatação, podendo aí 
ser  introduzidos  conceitos  de  organização  urbana  integrada,  pensados 
para  a  racionalização  dos  consumos  energéticos.  Esta  “vocação”  é 
reconhecida  em  Estocolmo,  com  casos  práticos  de  implementação, 
contudo a sua importância parece ainda insuficientemente relevada;  
 Uma cidade é um sistema consumidor integrado cujo grande desafio é a 












de  cada  cidade  porque  as  cidades  vivem  diferentes  dinâmicas  e, 
portanto, têm diferentes necessidades; 
 Como o prova o enquadramento técnico dos Planos de Ação do Porto e 
de Estocolmo,  são  comuns  a  todas  as  cidades  os principais  vetores de 





  Quando  olhamos  para  as  cidades  é  necessário  pensar  não  apenas  em 
eficiência  energética  per  si  mas  muito  particularmente  na  Gestão  da 
eficiência  energética  como  uma  disciplina  independente,  que  requer 





departamentos  públicos  e  entidades  privadas  para  a  promoção  das 
medidas de eficiência energética. A capacidade de sensibilização dos cidadãos e, 
portanto  dos  serviços  municipais,  para  uma  mudança  de  comportamentos  e 
atitudes perante medidas concretas de EE é fator decisivo de sucesso na obtenção 
dos resultados perspetivados; 
 Acredita‐se que  a preocupação  com  a  eficiência energética possa  ser um 
dos motores de crescimento económico das cidades não só pelos efeitos 
na redução de custos para a cidade, para as famílias, comércio e indústria 
mas  também  pela  criação  de  novos  empregos  decorrentes  de  novas 
empresas criativas que possam vir a surgir explorando este novo setor de 
atividade  (setor  energético  verde),  por  exemplo  em  áreas  como  a 
certificação  energética,  ou  das  tecnologias  associadas  (produção, 
distribuição e consumo de energia); 
 Particularmente  dirigido  ao  Porto  sugere‐se‐nos  uma  recomendação 
fruto  do  estado  observado  do  seu  plano  de  ação  para  EE:  parece  não 
existir um órgão executivo verdadeiramente responsável pela guarda da 
estratégia  de  EE,  antes  se  vislumbra  uma  distribuição  de 
responsabilidade  por  uma  enorme  diversidade  de  tutelas  e  diferentes 
competências,  sem  uma  visível  coordenação  o  que  parece  dificultar  a 
operacionalização  e  a  viabilização  de  consensos  ameaçando  destruir  a 
possibilidade  de  sucesso  na  obtenção  dos  bons  objetivos  pré‐
determinados.  Um  bom  benchmark  que  o  Porto  poderá  seguir  é  o  do 
modelo  de  gestão  implementado  em  Estocolmo  que  estabelece 
responsabilidades  a  cada  uma  das  tutelas,  tendo  sido  nomeado  um 
coordenador do projeto que  faz a  interligação de  todas as áreas, o que 










de Autarcas. Contudo,  importa  ter  em  conta que o  facto de as  cidades 
assinarem  o  Pacto  de  Autarcas  não  é  decisivo  para  cumprirem  as 
medidas elencadas nos seus Planos de Ação para a EE; 
 Mostra‐se evidente que o bom sucesso dos Planos de Ação depende de 
eficazes  mecanismos  de  financiamento.  No  caso  português  deteta‐se, 





com  forte  proatividade  com  vista  à  redução  da  sua  dependência 
energética  externa,  seja  promovendo  forte  investimento  em  energias 
renováveis  disponíveis,  seja  definindo  estratégias  de  promoção  de 
eficiência  energética;  contudo  essa  aposta  corre  o  risco  de  colapsar  por 
ausência de recursos, especialmente financeiros, afetados pela depressão 
que teima em manter‐se;  










otimizada  das  áreas  construídas  em  relação  às  áreas  verdes  e  industriais  é 
fulcral para se conseguir paisagens equilibradas, sustentáveis e energeticamente 
eficientes.  O  desenvolvimento  das  cidades,  do  ponto  de  vista  da  eficiência 
energética,  deve  ter  em  conta  que  a  descontinuidade  dos  territórios  urbanos 
(dispersão)  é  ineficiente,  com  maiores  gastos  de  energia,  de  solo  e  de 
infraestruturas e que, portanto, é necessário dar atenção à promoção de áreas 
urbanas  mais  densas  e  próximas  umas  das  outras  com  uso  de  solo  misto, 
integrando uma rede de transportes eficientes, minimizando‐se a utilização do 
transporte  individual.  Com  esta  ideia  promove‐se  a melhoria  das  condições 
ambientais com menos emissões de GEE para a atmosfera. No entanto, o grande 
desafio que se põe quando se fala em densificação do espaço urbano, prende‐se 
com  a  implementação  desta  ideia  sem  danificar  as  áreas  verdes  existentes, 
mantendo o carácter das paisagens  intacto e promovendo ao mesmo  tempo o 
desenvolvimento económico e social.  
A  questão  das  coberturas  verdes  adquire  aqui  um  papel  fundamental  na 
contribuição para a  eficiência energética  e na promoção de áreas verdes dentro 
das  cidades  porque,  segundo  alguns  estudos,  nomeadamente  (Liu,  K.; 
Baskaran, B.,  2003),  estas  áreas  são  capazes de  contribuir para  a  climatização 
dos edifícios e afastar o efeito de “ilha de calor” que as cidades provocam o que, 
em  ligação com as restantes áreas verdes da cidade, adquire especial  interesse 
na  promoção  da  eficiência  energética  nas  cidades  para  além  de  benefícios 











as  outras  ideias  anteriores  serem,  portanto,  linhas  adicionais  de  investigação 
integrada  numa  melhor  avaliação  da  dimensão  territorial  da  eficiência 
energética, como forma de tornar as paisagens urbanas cada vez mais eficientes. 
Será  por  isso  interessante  desenvolver‐se  um  estudo  sobre  como  é  que  é 








‐ Qual  o  grau de  relação  que  existe  entre  o desenvolvimento  económico das 
cidades e a sua performance quanto à eficiência energética.  
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Portuguesa  2010  ‐  verifica‐se  que,  em  2010,  o  saldo  importador  de  produtos 
energéticos  registou um aumento de 13,8%  face ao valor de 2009, ou  seja  em 
2010 importaram‐se 5.561M€ em energia enquanto que em 2009 se importaram 
4.888M€. Contudo, este mesmo relatório indica que esta evolução negativa das 




quantidade  de  produtos  energéticos  importada  diminuiu  e  a  quantidade  de 
produtos energéticos exportados aumentou. Contudo, este aumento em euros 
das exportações de produtos energéticos não  foi suficiente para compensar as 
importações,  o  que  quer  dizer  que,  em  2010,  Portugal  registava  ainda  uma 
importante dependência energética. 


































































de  eficiência  energética  porque,  dada  a  conjuntura  atual  é  difícil  Portugal 
continuar a poder suportar este aumento de preços dos produtos energéticos. É 
por  isso  necessário  diminuir  consumos  não  só  pelas  razões  climáticas  já 
referidas  mas  também  por  questões  económicas  de  grande  relevância  na 
atualidade. Sucede que, contraditoriamente, a crise da dívida pública induziu a 
anulação  da  capacidade  de  investimento,  tanto  do  Estado  como  do  Setor 





































de  19  de maio  de  2010,  como  documento  basilar  a  ter  em  conta.  Esta  nova 
Diretiva visa reforçar as exigências mínimas de EE para os edifícios, como por 
exemplo  a  abolição  do  limite  de  1000 m2  na  aplicação  dos  requisitos  ou  a 
introdução  de  requisitos  novos  quanto  aos  sistemas  de  climatização  e 
intensificação de processos de inspeção. Os requisitos mínimos serão pois mais 





78/2006  de  4  de  abril  (Sistema  Nacional  de  Certificação  Energética  e  da 
Qualidade do Ar  Interior). Este DL  tem  como  objetivo  assegurar  a  aplicação 
regulamentar no que respeita às condições de eficiência energética e à utilização 
de  sistemas  de  energia  renovável  de  acordo  com  o  exigido  no  RSECE 
(Regulamento dos Sistemas Energéticos e de Climatização dos Edifícios) e no 





Edifícios).  Respetivamente,  estabelecem  estes  regulamentos  as  condições  a 
observar  no  projeto  no  que  diz  respeito  a  conforto  térmico,  renovação, 
tratamento e qualidade do ar  interior que devem respeitar o conceito de EE e, 
por  outro  lado,  indicam  as  regras  para  projeto  de  edifícios  sem  sistemas  de 
climatização centralizados de modo a que as necessidades de conforto térmico, 
aquecimento/arrefecimento  de  água,  possam  ser  satisfeitas  com  o  mínimo 
dispêndio energético. 
A  CE  exige  que  seja  prestada  informação  ao  consumidor  sobre  o 
comportamento  energético de determinado  imóvel, o que pode  constituir um 
critério adicional na escolha de uma habitação, seja para compra ou aluguer. 
Neste  âmbito  é  também  importante  referir  o programa  lançado pelo PNAEE 
2008 e seguido pelo PNAEE 2016: Programa Renove Casa e Escritório onde se 
incluem  iniciativas  como  promoção  de  equipamentos  mais  eficientes; 






politica  de  eficiência  energética  na  Administração  Pública  nos  seus  serviços, 







seguinte:  após  dois  anos  de  ECO.AP  ainda  não  está  definido  quanto  será 
publicado  o  caderno  de  encargos  do  procedimento.  Apesar  de  ter  sido 





Outro  dos  setores  a  ter  em  conta  quando  se  fala  em  EE  na  procura  é  o  dos 
transportes. Este  setor  conquista ainda mais  relevância quando  se  fala em EE 
nas  cidades  e,  também,  quando  se  verifica  que  o  meio  de  transporte 
privilegiado atualmente é o rodoviário com uma quota de quase 90% (PNAEE 
2008).  A  necessidade  de  mobilidade  tem  sido  cada  vez  maior  tanto  pelo 
desenvolvimento  económico  a  que  se  tem  assistido  ultimamente,  como  pelo 
aumento  populacional  que  se  tem  verificado.   Atualmente  o Mundo  possui 
mais de 1 bilião de veículos e a cada dia surgem mais 150 mil novos carros em 
circulação, o que significa 1/3 das emissões de CO2 (Farias, 2013), números que 
relevam  quão  necessário  se  mostra  pensar  a  mobilidade  de  uma  forma 
sustentável,  de  uma  forma  mais  eficiente,  podendo  definir‐se  mobilidade 
sustentável como “a capacidade de dar respostas às necessidades da sociedade 









A  nível  europeu  as  orientações  políticas  relativas  aos  transportes,  sobretudo 
relativamente  à  mobilidade  sustentável,  encontram‐se  descritas  em  alguns 




b) Livro Verde  “Por uma  cultura de Mobilidade Urbana” publicado pela 
Comissão  Europeia.  Este  documento  elenca  uma  série  de  medidas  a 
implementar a nível  local relativamente à mobilidade que compreende: 
1) vilas e  cidades descongestionadas; 2) vilas e  cidades mais verdes; 3) 
transportes  urbanos  mais  inteligentes;  4)  transportes  urbanos  mais 
acessíveis; 5) transportes urbanos mais seguros.  
c) “Manter  a  Europa  em Movimento”  – Mobilidade  Sustentável  para  o 
nosso Continente.  Este  documento  da Comissão  Europeia  apresenta  a 

















Como  vemos muitas medidas  têm  vindo  a  ser  tomadas  relativamente  a  esta 
temática.  De  facto  é  através  de  políticas  ambientais  ambiciosas  aliadas  às 
mudanças  de  comportamentos  da  sociedade  que  se  consegue  caminhar  em 
direção  ao  conceito  de  mobilidade  sustentável  e  por  isso  eficiente  (BCSD 
Portugal, 2005).  
Outro  documento  que  é  importante  referir  é  o  PET  ‐  Plano  Estratégico  de 
Transportes – Mobilidade Sustentável – Horizonte 2011‐2015. Este documento 
elenca um conjunto de ações que  têm em vista a mobilidade  sustentável. Um 




Para  além  destas  orientações  políticas  existem  outras  iniciativas,  públicas  ou 
privadas, que visam a mobilidade sustentável tais como i) a implementação de 
uma  rede  de  abastecimento  elétrico  de  transportes  –  a Mobi.E  (  principais 
parceiros do projeto: Inteli / CEIIA / Critical Software / EDP / NovaBase / Efacec 
/ NovaBase   e  / Siemens  (ultimamente)  ‐ Mais de 25 Municípios aderiram  já à 
rede,  que  será  dinamizada  é  gerida  pelo  consórcio Mobi‐E.  No  entanto  os 
existem ainda alguns problemas associados ao carro elétrico que têm retraído a 
sua entrada no mercado como o peso elevado das baterias, o seu curto  tempo 
de  vida,  o  custo  e  a  quantidade  de  energia  armazenada  e  as  subcargas  que 
podem gerar na rede elétrica em altura de maior consumo ; ii) a implementação 
de  veículos  híbridos  e  outras  iniciativas  imateriais  como  o  carpooling  (já 
promovido por algumas empresas por p.e. a Galp) incluindo o táxi partilhado, 






Note‐se,  aqui  também,  que  a  atual  crise  financeira  tem  vindo  a  minar  os 



































































































































































































C. Produção de energia  C.1.Expansão  da  rede  centralizada  de 












































Promover  o  aumento  de  densidade  e  a  melhoria  das  redes  de  transporte  público. 
Garantir que as zonas residenciais se aproximem das zonas de serviços e trabalho 
A.2. Atividades da Cidade 





















































































A.8.1. Melhorar  e  informar acerca das possibilidades  existentes de  circular através de 
um mix de transportes públicos  



























































































distribuição  de  district  heating)  que  se  prendem  essencialmente  com  o  aumento  de 
utilização de biofuel  







































































































































ANEXO V  | Benchmarks  of  excellence  identificados  no  Pacto  de 
Autarcas 
1. Climate Smart Stockholmers  ‐  climate  communication with  the 
stockholmers 
Setor: Working with the citizens and the stakeholders





Or  challenge  the  One  Tonne  family!  Here  are  four  stories  about  exciting  climate 
projects that have inspired the citizens of Stockholm. 



















Implementation  timeframe:  2006  ‐  2020
Responsible  body:  City  of  Stockholm/Swedish
Transport Agency 
Description:  
The  congestion  tax  is  charged  levied  on  certain  vehicles  for  passages  in  and  out  of 
Stockholm inner city, between the hours of 6:30 am and 6:30 pm Monday to Friday. The 
tax  is  intended  to  improve  traffic  flow,  contribute  to  improvements  in  the  urban 



















































The  Sustainable  Järva  project  is  one  example  of  refurbishment,  and  aim  to  create  a 
model  for  sustainable  renovations  in  the Million  Programme  area. One  third  of  the 
homes in Sweden were built as part of the Million Homes Programme in the 1960s and 
more  than  200  million  Europeans  live  in  similar  properties.  Halved  energy 
consumption, energy from renewable sources and a good indoor climate are some of the 
targets.  
The goal is also to install local renewable energy sources. In Järva 10.000 m2 solar cells 
will be built. The solar cells installation is one of Swedens largest investments in solar 
energy 
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Green transport will be promoted through an extensive network of bicycle paths. Other 
elements include informing and educating local residents on climate and environmental 
issues. 
Financing sources: National Funds & Programmes 
Fonte: 
http://www.pactodeautarcas.eu/about/signatories_pt.html?city_id=316&bench
marks=1257 
 
